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Prefácio

Prefácio
Verticalização em Manaus 

escrita por uma sempre geógrafa

Introduzir uma obra, resultado de uma pesquisa, requer 
o desafio de compreender o pensamento que atribui autoria ao tra-
balho. Conhecer a autora durante o processo de produção desse co-
nhecimento consiste em um começo. A convivência com Lupuna 
Corrêa de Souza começou quando ela frequentava o Núcleo de Es-
tudos e Pesquisas das cidades na Amazônia - NEPECAB, vinculado 
ao Departamento de Geografia e ao Programa de Pós-Graduação em 
Geografia na Universidade Federal do Amazonas. Esse momento de 
intensa vivência, dividindo a mesma sala, quase a mesma mesa, ini-
ciou-se em outubro de 2014 e seguiu-se até julho de 2016, quando 
a dissertação foi defendida. A possibilidade de ter conversas diárias 
sobre seu trabalho, que veio a ser intitulado Espaço e tempo na cidade 
de Manaus: processo de verticalização, 1970 a 2010 foi bastante enri-
quecedora para ambas as partes. Ademais, esse ambiente proporcio-
nado pelo Instituto de Filosofia, Ciências Humanas e Sociais, antigo 
Instituto de Ciências Humanas e Letras, mereceu a permanência de 
Lupuna em etapa posterior de sua formação, em especial, porque 
hoje cursa o doutorado no Programa de Pós-Graduação em Socieda-
de e Cultura na Amazônia. Mas é sobre esse trabalho de dissertação, 
que lhe concedeu o título de Mestre em Geografia, que venho apre-
sentar breve reflexão. 

Importa dizer o quanto é bom ler uma dissertação sob a 
orientação do Professor Titular José Aldemir de Oliveira, doutor em 
Geografia Humana pela Universidade de São Paulo, que deixou um 
legado para a sociedade brasileira, em especial, para a Amazônia, 
o Amazonas e Manaus. Sua passagem pela Geografia Urbana deixa 
uma produção consistente para a Geografia amazonense. Sua coe-
rência e persistência com os estudos urbanos fez Lupuna convencer-
-se de que estudar o processo de crescimento vertical na cidade de 
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Manaus era projeto relevante. Foi admirável ver o entusiasmo de Lu-
puna a cada fase de sua pesquisa e, quando suas inquietações trans-
bordavam, levantava a cabeça e fazia uma pergunta. Sempre tentei 
responder às demandas e, nessas tentativas, lembro de indicar livros 
ora citados em seu texto.

Um desses debates ocorreram a respeito da invenção do 
elevador, relativamente revolucionário na arquitetura, no modo de 
vida e nas relações sociais no processo de produção do espaço ur-
bano. Falava que prédios de quatro pavimentos tinham nos escravos 
os frequentadores do último andar e que com a abolição caiu em 
desuso. A introdução do elevador fez os últimos andares valerem 
mais que os primeiros. O preço do apartamento tipo vai subindo 
conforme sobem-se os andares verticalizados. Essa inversão de valo-
res, em parte, decorrente da técnica construtiva, além de alterarem a 
paisagem, mudam as relações de produção.

Mas além da invenção do elevador foi também a do con-
creto armado (cimento e aço) que a arquitetura e a engenharia trans-
formaram a paisagem urbana das cidades no mundo. Esse processo 
chega à cidade de Manaus, de início, no centro, na Avenida Eduardo 
Ribeiro como mostra o estudo de 1996 realizado pela geógrafa Io-
landa Aida Medeiros, hoje professora doutora da Universidade do 
Estado do Amazonas, em sua dissertação de mestrado sobre a verti-
calização na cidade de Manaus.

A mudança na paisagem representa a possibilidade de 
multiplicação dos metros quadrados de bairros específicos de várias 
cidades que crescem num duplo processo de implosão e explosão, 
como diz Henri Lefebvre, em O direito à cidade (2001). A vertica-
lização serve a funções, em especial, habitacionais e comerciais na 
cidade de Manaus. Esta forma, como diz Lefebvre, em A produção 
do espaço (1974), parece representar poder, assim como os grandes 
volumes semelhantes e maiores que o do Teatro Amazonas, ambos, 
cada qual com sua forma, coloca a pessoa individualmente em sua 
pequenez. O sujeito diante do objeto que representa exterioridade 
se confronta com o sujeito proprietário ou usuário desta edificação. 
Por outro lado, a verticalização em Manaus cresce acompanhada 
por uma horizontalização, quer dizer um espraiamento significati-
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vo através da construção de conjuntos habitacionais horizontais em 
áreas de expansão da cidade. A moradia parece ter alternativa entre 
viver em apartamento ou em casa, mas a resposta não se reduz a uma 
questão de gosto.

A verticalização está relacionada a um processo de valori-
zação do espaço urbano. Significa uma tendência ao adensamento 
urbano associada à necessidade de estar perto das centralidades da 
cidade o que, por contradição, se liga à questão do congestionamen-
to no trânsito. Longe de querer buscar uma sequência de causas e 
efeitos, o problema apenas revela que positividades e negatividades 
fazem parte de uma totalidade cujas contradições recaem, de modo 
diferente, entre os diversos sujeitos produtores do espaço urbano. 
O crescimento da população aliado ao argumento do déficit habita-
cional e da ideologia da casa própria contextualizam a evolução de 
um modo de moradia que modifica o ambiente urbano. A direção 
dos ventos, a projeção de sombras, nos quintais vizinhos também 
costumam ser impactos de empreendimentos na forma de torres 
construídas. 

A urbanização não se reduz a um processo demográfico, 
ela inclui o surgimento de novas necessidades, o aumento e a inova-
ção na infraestrutura urbana. A concepção do que seja básico muda 
inclusive com o tamanho de uma cidade pequena para uma grande. 
Da Manaus da Belle Époque para a metrópole manauara que se tor-
nou na contemporaneidade, a noção de modernidade se relativiza 
inclusive porque o caráter exógeno da modernização está presente, 
não obstante o desenho tenha mudado. A forma urbana, as estrutu-
ras, as funções vão se transformando ao mesmo tempo em que algo 
permanece, como as formas que se elegem preservar. Lupuna obser-
va os processos associados ao período da borracha e os da criação 
da Zona Franca de Manaus, também o movimento mais recente no 
mercado imobiliário.

A produção simbólica da pujança econômica de Manaus 
tem sido marca da cidade desde a construção do Teatro Amazonas, 
localizado no Largo de São Sebastião. Para os tempos recentes da 
verticalização manauara, costumo dizer que a ponte sobre o Rio Ne-
gro data de semelhante temporalidade aos condomínios dos bairros 
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Parque Dez, Adrianópolis, Ponta Negra entre outros. O crescimento 
vertical se concentrou em determinados bairros, diferentemente do 
processo de expansão urbana horizontal. Esse simbolismo consiste 
em um processo de reprodução do capital que também se metamor-
foseia. Não mais o da borracha, nem o industrial, mas o financeiro. A 
indústria da construção civil é tida como o setor da economia capaz 
de gerar maiores efeitos multiplicadores. Quer dizer, esse aspecto da 
produção do espaço urbano tem forte potencial para a realização da 
reprodução do capital. Isso não seria possível se não houvesse o mer-
cado da moradia, no caso, o sonho da casa própria, isto é, da proprie-
dade privada. A mercadoria é condição para o acesso a moradia. O 
crédito imobiliário também está presente na produção habitacional 
vertical assim como a tendência à especulação.

Mais do que o simbolismo de poder, esse processo de ver-
ticalização se alia à possibilidade de oferta de segurança e comodida-
des, como os serviços de manutenção da moradia passam a ser atri-
buição de condomínios. Isso faz com que muitos moradores pouco 
se envolvam com as questões trabalhistas junto aos funcionários da 
segurança e limpeza, bem como o funcionamento do fornecimen-
to de água, luz, gás, etc. Em geral, há ainda o compartilhamento de 
espaços de lazer, quadra esportiva, piscina, academia de ginástica, 
etc. Essa cooperação na gestão não garante, no entanto, o ambiente 
de vizinhança. É comum a sociabilidade ser frágil, vizinhos sequer 
sabem os nomes de quem mora ao lado. O elevador pode ser espaço 
para o encontro, mas a fraca interação não permite a construção do 
lugar da sociabilidade.

Uma das razões para a expansão da verticalidade foi e é a 
necessidade de construtoras continuarem os processos de reprodu-
ção do capital. Os terrenos se tornam caros porque ficam cada vez 
mais raros em determinados espaços o que estimula as construtoras 
a buscarem novos espaços nas cidades em que atuam ou em outras 
regiões do pais. Além de chegar em Manaus com experiência na 
construção civil, empresas encontram aqui a possibilidade de mini-
mizar a tendência da queda da taxa de lucro. Movimentos como es-
ses podem ser interpretados como os que colocam Manaus na fron-
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teira do processo de expansão econômica capitalista, em particular, no 
setor imobiliário.

A realização da pesquisa contou com dados do IBGE, o pri-
meiro passo para a viabilização da investigação. A obtenção de dados e 
a abordagem por meio de telefonemas às portarias dos edifícios foram 
fundamentais para a realização da pesquisa de Lupuna. Foi com este 
trabalho que a autora obteve a informação de que o bairro Parque 10 
teria o maior número de prédios verticalizados em Manaus. Esse fato 
se tornou o critério básico para focar os estudos na lógica dessa espa-
cialização da verticalização em Manaus, que mudou dos anos 1970 
para os 2010. As construções verticais com gabarito superior a quatro 
pavimentos, que surgem na década de 1970, no centro de Manaus, 
resultam da capacidade de empreender com investimento diferen-
ciado. Além da técnica oriunda de arquitetos e engenheiros, a autora 
considera o sistema de crédito financeiro como fator influente para a 
existência desse processo.

A mancha urbana de Manaus se expande nessas déca-
das, mas o eixo da verticalização parece mais contido se comparado 
à produção horizontal em extensas áreas de expansão da cidade. A 
produção cartográfica mostra este processo. A cartografia, enquanto 
expressão e linguagem da Geografia, também é contribuição signifi-
cativa da autora. Essa cartografia revela aspectos de espacialidade, em 
particular, mostrando a distribuição dos edifícios construídos a cada 
década, de 1970 a 2010. Esse processo de produção habitacional vem 
acompanhado da criação de novas ruas e avenidas, do desmatamento 
e da valorização da terra mediante a conversão do rural ao urbano. 
Apesar da visão múltipla e interdisciplinar do espaço urbano manaua-
ra, o leitor encontrará neste livro uma sempre geógrafa.

Manaus, 20 de setembro de 2020

Paola Verri de Santana
Professora Doutora do Departamento de Geografia

Núcleo de Estudos e Pesquisas das Cidades na Amazônia
Programa de Pós-Graduação em Geografia

Universidade Federal do Amazonas
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Apresentação
Manaus Vertical

Tharcisio Santiago Cruz1

Michel Justamand2

É com grande prazer que a Coleção Fazendo Antropologia 
no Alto Solimões FAAS – Teses traz a público mais um volume, dessa 
vez tratando de questões da capital amazonense, Manaus. É o sétimo 
tomo da compilação. A coleção tem se dedicado a publicar teses de 
doutorado e dissertações de mestrado que tenham alguma relação 
com a região amazônica. 

Lembramos que outr@s pesquisadores como Carmen Jun-
queira, Thereza Menezes, Maria de Nazaré Correa da Silva, Ana Ma-
ria de Mello Campos, José Lino do Nascimento Marinho e Rinaldo 
Sérgio Vieira Arruda contribuíram com suas ideias, reflexões e te-
máticas. Trataram de questões indígenas, seringueiros, saúde femi-
nina, órfãos amazônicos e relações com o meio ambiente.

Dessa vez, temos o prazer de conhecer mais sobre a verti-
calização, geografia urbana e a relação entre tempo e espaço na sede 
do estado do Amazonas.

Assim, vejamos...
Manaus é sem dúvida uma cidade de muitas faces, que se 

reinventa ao longo dos séculos se faz presente em meio as transfor-
mações que ocorrem no mundo, sejam estas mudanças econômicas, 
políticas ou culturais.

1 Professor de Sociologia do Instituto de Natureza e Cultura – INC, da Universidade 
Federal do Amazonas – UFAM e Doutorando do Programa de Pós-graduação em Antro-
pologia Social – PPGAS/UFAM.
2 Professor Associado do Curso de História da Arte da Universidade Federal de São 
Paulo – UNIFESP; e Docente Permanente do Programa de Pós-Graduação em Sociedade 
e Cultura na Amazônia – PPGSCA, da Universidade Federal do Amazonas – UFAM. 
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A perspectiva teórica aqui apresentada por Lupuna Corrêa 
de Souza, Espaço e Tempo a Cidade de Manaus: processo de vertica-
lização 1970 a 2010, é elaborada numa clivagem contemporânea de 
uma Manaus verticalizada, em meio as exigências mercadológicas e 
alternativas políticas como: o advento da Zona Franca de Manaus e 
o “marketing turístico” em torno de suas “potencialidades turísticas 
e econômicas”, o Terceiro Ciclo, Programa de Desenvolvimento Ur-
bano e Inclusão Socioambiental de Manaus- PROURBS, Programa 
de Saneamento Ambiental dos Igarapés de Manaus – PROSAMIM.

Em certa medida, essas exigências e determinações de 
mercado são inevitáveis, por se tratar de alternâncias de modelos 
econômicos em suas dinâmicas que muitas vezes esmagam povos e 
culturas. Fenômeno que não é desconhecido pela cidade, visto que 
no século XIX, o conhecido “ciclo da borracha”, alcançou o Ama-
zonas e é claro sua capital e trouxe consigo inovações, mudanças e 
difundiu as noções de moderno e modernidade. Manaus que no pe-
ríodo da borracha já apresenta uma noção de embelezamento e com 
isso a dualidade entre o feio e o belo, o limpo e o sujo, escuro e o 
claro.

Manaus muito antes de ser considerada uma cidade, foi um 
importante “lugar” em marcantes significados, foi o lugar dos índios 
Manaós e seus cemitérios, como bem define o antropólogo Sérgio 
Ivan Braga, “a cidade surge de uma necrópole”, esta é uma  referência 
aos cemitérios indígenas e seus artefatos que podem ser encontrados 
em inúmeros bairros, como no centro da cidade, concidentemente 
local em que, segundo Lupuna, foi erguido o prédio vertical do Insti-
tuto de Aposentadorias Pensões dos Trabalhadores em Empresas de 
Cargas – IAPETEC, um marco neste modelo arquitetônico.

A cidade em seus primórdios, foi também lugar de encon-
tro e confronto entre diferentes culturas, como a de povos tribais 
contra as imposições lusitanas, como a substituição da noção de al-
deia pela de vila, município, cidade.

Na abordagem geográfica que nos apresenta Lupuna, se 
sobressai a análise sobre o valor atribuído a terra, o lugar é altera-
do para valores e valorizações imobiliárias, especulações, melhores 
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disposições, crescimento do urbano, surgimento da urbs e verticali-
zação.

A autora nos mostra que para além de um processo eco-
nômico e imobiliário de verticalização da cidade, outras dinâmicas 
que culminaram em tal fenômeno, não se furta de mencionar as po-
líticas habitacionais, federais e estaduais que com o passar das dé-
cadas, principalmente a partir dos anos de 1970, foram aos poucos 
mudando, moldando a cidade e definindo padrões de moradias para 
certos segmentos sociais, classes, poder aquisitivo e o que é muito 
bem esclarecido, como os empreendimentos verticais são ofertados 
e direcionados para pessoas com maiores condições financeiras, ca-
pazes de acessar investimentos em modelos de arquiteturas e formas 
de viver em Manaus.

O bairro do Parque Dez foi a escolha da autora para de-
monstrar as transformações de moradia e ascensão do modelo de 
verticalização, paralelamente apresenta os contrastes entre o uso dos 
espaços públicos e sociais por prédios de inúmeros pavimentos ao 
lado dos igarapés naturais do bairro, como da cidade.

Há algo que denota o preciosismo no estudo de Lupuna e 
merece o olhar e cuidado, que conceitua Manaus como uma cida-
de múltipla, para inúmeros segmentos sociais, e, no entanto, alguns 
destes selecionam e decidem o que deve ser a cidade, suas diferentes 
formas de morar e pertencer a esta. A verticalização é uma destas, 
bem mais que uma alternativa de morar é simbolicamente também 
uma maneira de olhar a cidade em suas inúmeras realidades por 
cima.

Pela escrita e temática que nos encantou, desejamos boa 
leitura e reflexões.  Torcemos para que quem ler, igualmente, se en-
cante! 

São os nossos mais sinceros votos!
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Introdução

A verticalização das cidades brasileiras vem sendo estu-
dada por diversas áreas do conhecimento, dentre elas a Geografia, 
a Arquitetura e Planejamento Urbano. Trata-se de tema atual, pois 
abrangem diversos aspectos do urbano, como o econômico, social, 
expansão territorial dentre outros. Esta dissertação analisa a cidade 
de Manaus, destacando a relevância do tema para se compreender 
a contemporaneidade urbana visto que ao longo da sua história a 
mesma passou por significativas transformações, de uma cidade 
com características europeias como a belle époque à metrópole da 
atualidade.

O processo de verticalização nas cidades é visto como um 
marco modernizador, responsável não somente pela mudança no 
perfil da cidade, mas também por evidenciar padrões de comporta-
mentos e tendências na produção, no acesso e no modo de morar de 
segmentos da população ligados à classe média1. Sendo assim, esta 
dissertação identifica e espacializa, além de analisar a evolução dos 
empreendimentos verticais na cidade de Manaus no período de 1970 
a 2010, aprofundando a análise para o bairro mais verticalizado da 
cidade na década de 2000 e 2010.

Para efeito desta pesquisa foram considerados como edi-
ficações verticalizadas apenas os prédios que apresentam altura su-
perior a 4 (quatro) pavimentos, seguindo ao que estabelece a Lei nº 
673, de 04 de novembro de 2002 que institui o Código de Obras e 
1 De acordo com o Grupo de Estudos Urbanos, as classes sociais foram separas com 
base na Pesquisa de Orçamentos Familiares do Ano de 2013 que classificou como Classe 
média: - Classe B significa a classe média alta. Para representa-la criamos duas segmen-
tações. A parte inferior, cuja renda média começa em pouco mais de R$ 8 mil. A parte 
superior, que se inicia por volta de R$ 12 mil, até atingir os cerca de R$ 20 mil. O Brasil 
tem 9,4% de classe média alta. Classe C é a típica classe média. Por ser a mais abrangente, 
merece uma segmentação maior. Criamos três grupamentos de classe C. A renda inicial 
é próxima a R$ 1,6 mil e o teto é de R$ 8,1 mil. São 50,6% de brasileiros na classe média. 
Observação: por esta classificação está mais próxima da realidade, para esta pesquisa será 
assim considerada.
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Edificações do Município de Manaus, Seção IV, Art. 94, a qual nor-
matiza o uso do elevador para edificações acima de 4 (quatro) pavi-
mentos e/ou superiores à altura de 12,0m (doze metros). 

Considera-se a verticalização relacionada ao modo de vida 
urbana contemporânea, portanto, não se trata de um evento isola-
do do contexto em que se produz a cidade. Este reconhecimento já 
havia sido feito para a cidade de São Paulo, Somekh (2014), em que 
Nádia Somekh aponta que “o Estado desenvolve um monopólio das 
ideias sobre o planejamento territorial, constituído por regulamen-
tos e normativas, e sobre investimentos determinantes na organiza-
ção da cidade”. No caso de Manaus, a legislação urbana promulgada 
a partir dos anos 1970, legitimou as construções verticais limitando 
a altura dos prédios e localização dos mesmos, em complemento, o 
elevador passa a ser item obrigatório pela Lei nº 673, de 04 de no-
vembro de 2002 do Código de Obras e Edificações do Município de 
Manaus, Seção IV, Art. 94 para edificações acima de 4 (quatro) pavi-
mentos e/ou superiores à altura de 12,0m (doze metros). Por outro 
lado, é necessário levar-se em conta ainda a conjuntura econômica 
especialmente a partir dos anos 90 em que o Estado criou um padrão 
de financiamento de moradia fazendo com que determinado seg-
mento de classe social fosse atraída para compra de imóveis verticais. 

Com o aumento da renda da população, foi criado um con-
junto de fatores que proporcionou facilitação na compra desse tipo 
de habitação que atraiu segmentos populacionais com determinado 
perfil econômico, visto que este tipo de habitação é destinado à po-
pulação de média e alta renda. Conforme já havia sido detectado por 
Ramires (1998), o qual afirma que:

A verticalização não deve ser considerada como uma consequência 
natural da urbanização, mas uma das possíveis opções traçadas e 
definidas pelos diferentes atores sociais e interesses econômicos que 
envolvem a estruturação interna das diferentes cidades (RAMIRES, 
1998, p. 98).

Considera-se finalmente que a verticalização também as-
sinala simbolicamente uma forma de morar da contemporaneidade, 
articulado a um certo status de renda que se imbrica a insegurança 
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urbana, e como tal, aparece como alternativa segura de morar. Tais 
perspectivas aparecem numa visão ampla em que as políticas públicas 
são formuladas a partir de visões, noções e imagens do mundo, Sán-
chez (2010). Tal estratégia é capturada pelo marketing que aguça o 
imaginário dos consumidores, criando necessidades e padrões de 
como morar, agindo como um indutor dos padrões de habitação. Tal 
perspectiva já havia sido detectada por Santana (2008), na cidade do 
Rio de Janeiro, ao ser levantado os vários aspectos que compõem a 
verticalização no bairro da Freguesia.

Finalmente, a dissertação parte do pressuposto de que a 
verticalização comporta o que Milton Santos denominou de meio-
-técnico-científico-informacional, onde as fontes de competitivida-
de são globais, como a capacidade de inovação tecnológica, o acesso 
a mercado de forma global, à tecnologia de ponta, onde a produtivi-
dade e a competitividade “dependem” do desenvolvimento e rapidez 
das técnicas de veiculação de informação SANTOS, (1998). Em pri-
meiro lugar pelas próprias técnicas de construção com a utilização 
do aço no concreto protendido, a inserção do elevador, os controles 
eletrônicos para segurança, afora, um conjunto de equipamentos 
que compõem os espaços coletivos do empreendimento. Portanto, 
a verticalização é fruto das técnicas e da informação que medeiam à 
produção das cidades contemporâneas que não as diferenciam subs-
tancialmente do modo em que se deu a verticalização em Manaus. 

Como já referido, a verticalização é um tema de interesse 
de diversas áreas do conhecimento. Esta dissertação trata-o a par-
tir da geografia e como tal pressupõe o entendimento de conceitos 
geográficos como estratégia de compreender os modos de como o 
espaço urbano foi sendo produzido em Manaus o que pressupõe 
compreender estruturas, processos, funções e formas, bem como 
identificar os agentes produtores do espaço urbano os quais de acor-
do com Roberto Lobato Corrêa, são os proprietários do meio de 
produção (grandes industriais); os proprietários fundiários; os pro-
motores imobiliários; o Estado e os grupos sociais excluídos (1989, 
p. 12).

De modo complementar compreende-se ainda o intraur-
bano, a localização e as suas formas, que possibilitou o entendimen-
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to do porque das construções verticais estarem localizadas em áreas 
especificas da cidade. 

Entende-se, que o conhecimento é um processo cumulati-
vo e, portanto, ao se produzir uma análise inicialmente quantitativa 
e em seguida qualitativa da verticalização da cidade de Manaus no 
período de 1970 a 2010, se faz a partir do conhecimento já produzi-
do sobre o tema nos níveis, nacional, regional e local. Os primeiros 
dando a base e o instrumental teórico metodológico e o segundo 
possibilitaram uma compreensão prévia. 

Estes tiveram sua base em estudos já realizados na cidade 
de Manaus, os quais foram articulados a levantamentos de dados se-
cundários complementados por pesquisa de campo o que possibili-
taram a elaboração de mapas temáticos da espacialização do proces-
so de crescimento vertical na cidade de Manaus tendo por unidade 
espacial os bairros, onde foi possível criar base de informações dan-
do um quadro mais próximo possível da realidade das condições de 
moradias verticais em Manaus no período de 1970-2010, que além 
de contribuir para compreensão do período, possam servir para no-
vas investigações, pois, a verticalização, assim como seus agentes 
produtores é de relevância para o entendimento da estrutura urbana 
da cidade de Manaus.

A base de dados da pesquisa foi fornecida pelo IBGE, por 
meio de planilhas com informações sobre os empreendimentos ver-
ticais da cidade de Manaus da década de 1970 a década de 2010, 
cujos dados são provenientes do IMPLURB. Tais informações pos-
sibilitaram a criação dos mapas temáticos apresentados no decorrer 
desta dissertação.

A partir de dados obtidos junto ao Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE) do Amazonas oriundo do Instituto 
Municipal de Planejamento Urbano (IMPLURB), se elaborou uma 
série de mapas contendo a espacialização dos empreendimentos por 
décadas dando ênfase ao recorte temporal para a década de 2000-
2010, o que de acordo com os resultados, evidenciou ser o perío-
do de intensificação de construção de empreendimentos verticais, 
apontando o Bairro do Parque 10 de Novembro como o que mais 
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cresceu verticalmente neste período, com a construção de 66 (ses-
senta e seis) empreendimentos verticais (IBGE, 2014).

Os dados analisados possibilitam apontar que a verticali-
zação em Manaus se inicia no período de 1970 no centro da cidade, 
mais especificamente na Avenida Eduardo Ribeiro. Após os anos de 
1970, houve crescimento contínuo de empreendimentos verticais, 
que de certo modo acompanham a expansão da cidade, do centro 
para o norte (Adrianópolis, N. Sra. Das Graças, Parque 10 de No-
vembro), se estendendo no sentido leste para o Aleixo, mas prin-
cipalmente no sentido oeste, no corredor da Darcy Vargas, Dom 
Pedro, Santo Agostinho e Ponta Negra. Este perfil de crescimento 
vertical da cidade tem o boom na década de 2000-2010 com 229 (du-
zentos e vinte nove) empreendimentos verticais. Este crescimento já 
se esboçava na década anterior 1990 quando ocorreu a construção 
de 100 (cem) empreendimentos verticais em Manaus (IBGE, 2014). 
Considerando-se a propositura da dissertação de concentrar as aná-
lises de maior índice de verticalização, observou-se que o bairro do 
Parque 10 de Novembro foi o que apresentou maior número de em-
preendimentos verticais: 66 (sessenta e seis) construídos até 2010, no 
qual foi realizado trabalho de campo.

Para que a dissertação atinja seus objetivos com qualida-
de, utilizou-se metodologia de integração de informações de dife-
rentes fontes, as quais tornaram possível a espacialização dos dados 
sobre o processo de verticalização, separados por bairro, por década 
e por quantidade de empreendimentos construídos. Foram utiliza-
das para isto, ferramentas SIG (Sistema de Informação Geográfica) 
disponíveis as quais, ajudaram a representar os dados secundários e 
primários, tais como: a delimitação do bairro, localização dos em-
preendimentos, o nível de renda e a densidade demográfica. Tal 
perspetiva seguiu a combinação de metodologias diversas, que se-
gundo Goldenberg (2004), “a combinação de metodologias diversas 
no estudo do mesmo fenômeno, conhecida como triangulação, tem 
por objetivo abranger a máxima amplitude na descrição, explicação 
e compreensão do objeto de estudo” (GOLDENBERG, 2004, p. 63).

A presente dissertação está estruturada em três capítulos. 
No primeiro são tratados o processo de crescimento da cidade de 
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Manaus, a urbanização recente onde se insere o processo de verti-
calização e as transformações urbanas em que a análise é amplia-
da para articular a compreensão teórica do tema ao mesmo tempo 
em que trata das especificidades da cidade, como por exemplo, os 
primeiros edifícios aqui construídos. O processo de produção deste 
urbano é apresentado no último item do capítulo em que são iden-
tificados os agentes produtores do espaço urbano e visualiza-se os 
momentos econômicos os quais influenciaram o crescimento da ver-
ticalização na cidade. 

No segundo capítulo é apresentada a série histórica dos 
mapas, onde se mostra concretamente o crescimento da verticali-
zação na cidade, contextualizando este crescimento ao principal 
processo econômico vivenciado na cidade em decorrência da im-
plementação e consolidação da Zona Franca de Manaus, articulados 
ao contexto econômico nacional que criou as condições para que o 
processo de verticalização se consolidasse ao mesmo tempo em que 
trata das condições subjetivas deste processo que habita o imaginá-
rio de seus consumidores, como a representação simbólica no morar 
vertical.

O terceiro capítulo trata da discussão sobre o bairro com 
o maior índice de verticalização até o ano de 2010, o bairro do Par-
que 10 de Novembro, em que se imbricam a estrutura, forma, pro-
cesso e função ao espaço intraurbano, trazendo o perfil do bairro 
baseado em dados secundários e primários identificando as espe-
cificidades do bairro que contribuíram para a maior concentração 
de empreendimentos verticais na cidade ate o ano de 2010. A este 
capítulo seguem-se as considerações finais, em que são retomados os 
vários aspectos levantados nesta introdução. Para se fazer um feixe 
conclusivo da dissertação, são apresentados os resultados e conclu-
sões da pesquisa a partir dos levantamentos de dados primários e se-
cundários, observações de campo e em outros trabalhos já realizados 
na cidade sobre a temática desta pesquisa.
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Capítulo I

Produzindo a cidade vertical
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Produzindo a cidade Vertical

Neste capítulo trataremos de urbanização e políticas públi-
cas aplicadas ao desenvolvimento regional e os agentes produtores 
do espaço urbano. Visando assim, identificar as políticas públicas 
empregadas pelo Estado as quais forneceram base para o desenvolvi-
mento urbano na cidade de Manaus. Nessa perspectiva, visualizam-
-se os momentos econômicos os quais influenciaram o crescimento 
do processo de verticalização na cidade, articula-se uma dimensão 
mais geral e retomam-se as informações específicas, mostrando um 
panorama do crescimento vertical na cidade entre 1970 a 2010. A 
escolha do período se deu em decorrência do surgimento de forma 
mais significativa de moradia em edifícios a partir de 1970 e 2010, 
em decorrência dos dados censitários e pela necessidade de estabele-
cer um recorte temporal na pesquisa. 

O crescimento de Manaus: do lugar ao nacional
Manaus, capital do estado do Amazonas é um dos prin-

cipais centros urbanos da região Norte. Encontra-se situada à mar-
gem esquerda do Rio Negro e Amazonas, entre as coordenadas 03º 
08’ S e 60º 01’ W, com população estimada pelo IBGE (2014) em 
2.020.301 habitantes e de acordo com o censo populacional de 2010 
em 1.802.014 habitantes, tem uma área de 11. 401,092 km2 e densi-
dade demográfica de 158,06 hab/km2 (IBGE, 2015), conforme mapa 
de localização do município de Manaus com ênfase na área urbana 
da cidade (Mapa 1).
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Mapa 1: Mapa de Localização do Município de Manaus

Fonte: IBGE, 2014. Organizado por: Guilherme Vilagelim, 2015.
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A fundação da cidade de Manaus está associada à constru-
ção do Forte de São José da Barra do Rio Negro que de acordo com 
o Instituto Geográfico e Histórico do Amazonas – IGHA (2001), em 
parecer apresentado ao Conselho Estadual de Cultura em 15 de ju-
nho de 1969, sustenta que:

A cidade evoluiu à margem de uma desordem administrativa. De 
uma grande aldeia de índios, Manaus, passou por vários estágios: de 
arraial, lugar, vila e cidade à mercê de caprichos individuais […] O 
nascimento do pequeno e paupérrimo núcleo populacional que deu 
origem a cidade de Manaus, assim posto, ocorreu em 1669. É uma 
comprovação revelada claramente pelos fatos históricos (IGHA, 
2001, p.42 – 47). 

As informações contidas no documento são relevantes 
para a compreensão do desenvolvimento do espaço urbano da ci-
dade de Manaus, pois, ao relacionar períodos históricos à infraes-
trutura urbana é possível reconhecer a maneira como foi produzida 
e estruturada as formas da cidade. Este processo não é especifico de 
Manaus, mas uma das características do processo de construção do 
urbano, que ao mesmo tempo em que é local, é nacional e global. 

A cidade sofre “seu primeiro surto de urbanização, graças 
aos investimentos propiciados pela acumulação de capital, via eco-
nomia rural extrativista-exportadora, especificamente a economia 
do látex” (DIAS, 2007, p.27-28). Para a autora, a cidade se adequa a 
configuração diferente, ou seja, ao novo estilo de vida, em decorrên-
cia do processo de construção de infraestrutura urbana e de embe-
lezamento da cidade em decorrência de recursos advindos da borra-
cha. Acrescenta ainda, que antes as casas que possuíam estrutura de 
madeira, é em parte substituída pelo ferro, o barro pela alvenaria, a 
palha pela telha e os igarapés são aterrados e sobre os quais são cons-
truídas avenidas como é o caso da Avenida Eduardo Ribeiro. Todas 
essas modificações baseadas nos discursos de higienização e embe-
lezamento se configuram no imaginário de uma elite local como a 
“Paris dos Trópicos”. 

Manaus passará por um período de crise econômica, no fi-
nal da década de 1920 com a queda da bolsa de Nova Iorque que aba-
lou a economia mundial em decorrência da crise nos Estados Uni-
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dos, haverá repercussão na cidade de Manaus. Com a consequente 
desvalorização de antigos palacetes, a degradação de equipamentos 
urbanos, aumento do processo de periferização que embora influen-
ciada pelo contexto mundial decorra de acontecimentos locais como 
a crise da borracha cujas particularidades são expressas pela desi-
gualdade social que se apresenta como desigualdades espaciais na 
cidade Oliveira (2003).

Na década de 1930, a espacialidade brasileira é modifica-
da pelo aumento da população nas cidades e pela instalação de um 
novo modelo produtivo, o da industrialização tendo como principal 
acontecimento a Revolução de 1930, estabelecendo assim, um novo 
padrão de produção e consequentemente de consumo, com um novo 
modelo de valores sociais e uma cultura predominantemente urba-
na.

Neste período, Manaus apresenta grande número de imi-
grantes, tanto do interior do estado como de outras cidades “ini-
ciando um crescimento de casas de palha, palafitas e flutuantes 
margeando os igarapés do Centro e dos novos bairros Imboca/Santa 
Luzia, Morro da Liberdade, Raiz, Crespo […]”, (OLIVEIRA, 2003, 
p.53). Paisagem que se contrapõem a “Paris dos Trópicos” herdada 
do apogeu da borracha. Com isso, a região norte passa por período 
de “abandono” político-econômico, chamado por Oliveira (2003) de 
“espera”. O autor afirma ainda, que após três décadas de crise era 
muito mais fácil aguardar os acontecimentos. A Amazônia no con-
texto nacional, só voltou a ser mencionada em 1940, por Getúlio 
Vargas, em um discurso chamado de “Discurso do Rio Amazonas” 
pronunciado no Teatro Amazonas, onde em nada se relatava as reais 
necessidades da cidade e sim a necessidade de povoamento da região 
o que de acordo com Oliveira (2003, p.54.) “Por trás do discurso do 
mandatário maior do país, estava o interesse externo de retomada 
da produção da borracha”, sendo implantadas políticas de desen-
volvimento da região, com a criação e instalação de órgãos públicos 
financiados pelos Estados Unidos e Acordos de Washington. Para 
que esta nova estrutura social e espacial pudesse contar com suporte 
de qualidade, foi necessário criar condições de infraestrutura. [...] 
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Oliveira (2003), enumera algumas criações da década de quarenta 
em decorrência desses acordos os quais visavam povoar a Amazônia 
para explorar o látex, entre elas:

O Banco de Crédito da Borracha, criado em 1942; Rubber Reserve 
Company, agência norte-americana conhecida como RDC, criada 
com o objetivo de implementar a batalha da borracha, responsável 
pela estrutura de transporte de suprimentos e de passageiros além 
de ter construído o aeroporto de Ponta Pelada em Manaus e am-
pliado o de Belém e incorporou também a Amazon River Steam-
Navegation que passou a constituir a frota da SNAPP (Serviço de 
Navegação da Amazônia e Administração do Porto do Pará (OLI-
VEIRA, 2003, p.54).

Nesta perspectiva, nem todo investimento em companhias 
e infraestrutura fez com que a economia fosse à mesma dos tempos 
áureos da borracha, onde os resultados foram significativos.

Com o término das guerras e conflitos mundiais o interes-
se pela borracha deixou de ser o centro das atenções internacionais 
e passou a ser uma questão de suprimento interno para as novas in-
dústrias de pneumáticos instaladas em São Paulo.

Sendo assim, logo o Amazonas atravessaria mais um pe-
ríodo de crise. Neste momento, o país passa por processo de indus-
trialização, porém é preciso analisar o desenvolvimento como algo 
diferente para cada região. Para algumas áreas o processo de mecani-
zação, modernização do campo e o latifúndio estavam em expansão, 
enquanto outras áreas permaneciam aquém do desenvolvimento. Na 
área em expansão houve o “desemprego e a luta pela terra” e na área 
estagnada a “luta pela sobrevivência” (OLIVEIRA, 2003, p. 59).

Passada a Segunda Guerra Mundial e o declínio da borra-
cha produzida na região, o governo com suas políticas de valorização 
territorial, a fim de integrar o território economicamente e povoar a 
Amazônia, veio garantir um novo período ao Amazonas e principal-
mente à cidade de Manaus.

Do ponto de vista da espacialidade urbana, pode ser identificada 
a ampliação da malha urbana como resultado da necessidade de 
criar condições para a circulação. Essa ação foi concretizada com 
a construção de pontes, arruamentos nos bairros, sendo, entretan-
to, marcada pela improvisação que visava a resolução de problemas 
pontuais, não se identificando em nenhum momento a formulação 
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de um projeto urbano. Essas ações, embora levadas a efeito no pla-
no local, articulavam-se à dimensão mais geral de configuração das 
cidades brasileiras, com o advento do automóvel e a consolidação 
do ônibus como o meio de transporte coletivo (OLIVEIRA, 2003, 
p. 64).

As políticas de integração implantadas pelo governo fede-
ral só começaram de fato a atuar na região a partir da década de 1970 
configurando novas formas de produção decorrente de novas ativi-
dades econômicas. Desta forma a Amazônia passou de “região-pro-
blema” a vazio-demográfico, da decadência à ascensão, tendo com 
base em suas políticas de desenvolvimento, a ocupação regional e a 
integração territorial que se concretiza.

Dentre as principais metas estratégicas do Plano de Inte-
gração Nacional – PIN estava à construção de estradas, visando à 
ocupação ao longo dessas e a instalação de redes de comunicação. 
Tais metas, presentes no I PIN e no I Plano Quinquenal da Superin-
tendência do Desenvolvimento da Amazônia (SUDAM) em 1967 a 
1971.

A estratégia empreendida pelo Plano de Desenvolvimento calcada 
no rodoviarismo tinha como objetivos ligar ‘pólos de desenvolvi-
mento’, [...] Mas o objetivo, mais importante do governo com a po-
lítica de abertura de eixos rodoviários que se consolidaria nos anos 
70 era de atrair populações para a Amazônia e integrá-la ao restante 
do país, principalmente ao centro mais dinâmico – o Centro-Sul 
(OLIVEIRA, 2003, p. 66) apud (RIBEIRO 1998, p. 73).

As políticas diretamente relacionadas ao Estado do Ama-
zonas se concretizaram de fato com a construção da estrada Manaus-
-Porto Velho, ligando o Estado ao Centro-Sul do Brasil, acrescida da 
BR 174 com mais de 900 km de extensão, responsável por conectar 
Manaus, a Roraima e Venezuela, muito embora a BR 174 tenha sido 
construída nos anos de 1970, esta estrada só começou a ser pavimen-
ta nos anos de 1990, informação da Assembleia Legislativa, acres-
centa que:

O projeto prioritário na área de transporte é a recuperação e pavi-
mentação da Rodovia Federal BR-174. Ao assumirmos o governo, 
determinamos imediatamente à SETRAN que licitasse e contratasse 
a elaboração do projeto executivo. E o que representa essa estrada 
para o nosso Estado e para nossa Região? Ela é considerada de fun-
damental importância, pois a sua conclusão em solo amazonense 
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permitirá, finalmente, a ligação das três Américas, através do Siste-
ma Rodoviário Panamericano (Mensagem à Assembleia Legislativa, 
1995, p.19-20).

Porém, o grande marco no desenvolvimento veio em 1967 
com o Decreto de Lei 288, de 28 de fevereiro de 1967 o qual criou a 
Zona Franca de Manaus (ZFM) e decretou a implantação do Distrito 
Industrial, mudando de maneira relevante a paisagem urbana, seja 
pela construção de prédios, seja pela expansão da área urbana da 
cidade.

Destacando que a cidade, local importante de comerciali-
zação desde a época da borracha tem na instalação da ZFM em 1967 
um divisor de águas; pois, passa de região “esquecida”, a uma região 
de grande expectativa em relação a lucros e investimentos realizados 
á nível federal e estadual, fazendo com que os olhos do mundo se 
voltem para a implantação do Polo industrial de Manaus -PIM.

É importante destacar, que os limites da cidade não 
sofreram grandes mudanças na área urbana até o fim dos anos 1960 
quando se deu a instalação da Zona Franca de Manaus, modificando 
significativamente a área urbana a partir dos anos 1980.

Para Benchimol (1998) a implantação da ZFM em 1967, 
resultou em crescimento urbano notável, decorrente da modificação 
significativa no espaço urbano, que se fez necessário para a instala-
ção de aproximadamente 500 indústrias, dando início ao seu distrito 
industrial.

Com a criação da ZFM, houve crescimento demográfico e 
urbano sem prévio planejamento. A grande oferta de empregos trou-
xe migração tanto do interior do estado quanto de outras partes do 
país. Sobre isso, Bentes (1986) afirma:

No Estado do Amazonas, ao mesmo tempo em que Manaus se 
transformava num dos centros mais dinâmicos da Amazônia, a par-
tir da estruturação da Zona Franca de Manaus, acentuando o seu 
poder de atração; no interior, fatores de expulsão tomavam vulto 
devido ao declínio do sistema de aviamento, à deterioração de pre-
ços relativos e à instabilidade dos preços no mercado dos princi-
pais produtos tradicionais; e às enchentes da região, responsáveis 
por grandes perdas na agricultura de várzea e pela diminuição da 
pecuária no Baixo e no Médio Amazonas (BENTES, 1986, p. 223).
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Neste contexto, Bentes (1986), esclarece que o processo mi-
gratório não acontece de maneira isolada, sendo resultado de vários 
fatores, o que de acordo com o autor, é consequência de desigualda-
des regionais que resulta em redistribuição da população “em função 
de desequilíbrios naturais ou provocados pelas forças de mercado” 
(BENTES, 1986, p. 222), fato que pode atrair ou expulsar a popula-
ção de acordo com o que prevalece na região afetada.

Concomitantemente, no mesmo ano é criada a Superin-
tendência da Zona Franca de Manaus - SUFRAMA, pelo Decreto-lei 
nº 288, de 28 de fevereiro de 1967, entidade autárquica, com perso-
nalidade jurídica e patrimônio próprio. Hoje, vinculada ao Minis-
tério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, que tem 
como principal objetivo promover investimentos, a fim de garantir 
a sustentabilidade econômica da região gerando emprego e renda.

A partir dos anos de 1970, acelerou-se a concentração demográfi-
ca e econômica do Amazonas em Manaus, fundamentalmente de-
corrente da industrialização lastreada pela política de concessão de 
incentivos fiscais administrada pela Suframa. De certo, em 1991, a 
capital abrigava 48% da população do estado, contra 20% do início 
do século, quando experimentava a dispersão demográfica condi-
cionada pelo Ciclo da Borracha (BOTELHO, 2006, p.99).

A população do interior do estado migrou para a “cidade” 
capital amazonense, atraída pela oferta de empregos nas linhas de 
produção do Distrito Industrial ali instalado. Com o processo migra-
tório para a capital em busca de oportunidades, Manaus se configura 
como uma cidade que cresceu sem o correspondente incremento de 
infraesturura e políticas públicas adequadas para comportar a de-
manda de pessoas e serviços com a nova configuração da produção 
e mão de obra.

[...] aquele acelerado crescimento não tem sido acompanhado por 
uma convergente ampliação da infraestrutura básica, em particular 
do saneamento [...] em 1991, 18% dos domicílios em Manaus for-
mavam 25 favelas, onde viviam cerca de 200 mil pessoas [...] (BO-
TELHO, 2006, p.99).

Diante deste quadro problemático, o governo vê a neces-
sidade de se criar políticas para “desconcentração” demográfica e 
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produtiva na região na tentativa de alavancar cidades do interior 
do estado com potencial produtivo. Com isso foi implantado pelo 
governo do Estado em maio de 1995 o programa denominado III 
Ciclo de Desenvolvimento, tendo como principal objetivo minimi-
zar as disparidades de desenvolvimento. Tais políticas, empregadas 
pelo Governo do Estado, tiveram como objetivo: Interiorizar o de-
senvolvimento através de uma política direcionada para reduzir os 
desequilíbrios espaciais e setoriais existentes, conter e se possível, re-
verter o fluxo migratório direcionando-o para as áreas de novos em-
preendimentos no interior do Estado; Proporcionar fonte de renda 
à população a fim de lhe assegurar a sobrevivência e a permanência 
na sua localidade de origem e melhorar as condições de vida da po-
pulação, ampliando as oportunidades educacionais, a qualidade e a 
oferta dos serviços de saúde.

Dentro deste contexto, o Governo batizou este período 
de III Ciclo de Desenvolvimento. Para o Governador do Estado 
era evidente os 3 grandes Ciclos Desenvolvimentistas pelo qual o 
Amazonas passou até a chegada do III Ciclo de Desenvolvimento. 
O primeiro foi o extrativismo do látex com a expansão das fron-
teiras econômicas regionais. “O segundo CICLO da Zona Franca, 
que vivenciamos ainda hoje, responde satisfatoriamente pela receita 
pública e parcialmente na função da geração de emprego do ponto 
de vista social. Não há dúvida que é um modelo bom, e em relação 
aos demais Estados limítrofes como o Acre, Roraima e Rondônia, 
coloca o Estado em situação econômica invejável” (MENSAGEM 
À ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, 1996, p. 16). E o mais usado, que 
visava dinamizar a economia dos interiores do estado de maneira a 
amenizar os impactos das migrações para a cidade, o denominado 
III Ciclo de Desenvolvimento. Sobre o III Ciclo, registros na Mensa-
gem à Assembleia Legislativa (1996), acrescentam:

[…] uma política de desenvolvimento econômico deve ser implan-
tada já, através do alavancamento das potencialidades econômicas 
a que se convencionou chamar de III CLICO DE DESENVOLVI-
MENTO (MENSAGEM À ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, 1996, p. 
16).
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Este programa teve como marco de seu sucesso, a parceria 
do governo com a iniciativa privada da indústria Hermasa – Grupo 
André Maggi, responsável pela construção do Terminal Portuário 
Misto de Itacoatiara com capacidade de estoque 70 mil toneladas 
de grãos, intermediando o transporte entre o local da produção e 
pontos consumidores nos Estados Unidos, Europa e Ásia (SOUZA, 
1999, p.173).

No primeiro ano de governo, seguindo essa filosofia, investiu-se 
nos municípios das calhas dos Rios Juruá, Purus e Madeira e alguns 
Municípios adjacentes com potencial agrícola produtivo para Iran-
duba, Rio /preto da Eva, Itacoatiara, Manaquiri, Careiro da Várzea 
e Careiro do Castanho. Todas essas ações foram implementadas na 
forma de ação direta com as Prefeituras do Interior e promoveu, a 
mais corajosa e moderna ação política econômica dos últimos anos 
na região, que foi a parceria do Estado com o setor privado no pro-
jeto do terminal graneleiro de Itacoatiara (Mensagem à Assembleia 
Legislativa, 1996, p. 16).

Resultado, que de fato trouxe desenvolvimento urbano e 
dinamização econômica para alguns dos interiores onde o mesmo 
foi implementado, se tornando o mais expressivo projeto já realizado 
para o desenvolvimento do estado do Amazonas. Abaixo, imagens 
do Terminal Graneleiro de Itacoatiara (Figura 1).

Figura 1: Planta – Terminal Graneleiro de Itacoatiara, 1996.

Fonte: Mensagem à Assembleia Legislativa, 1996 
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Tal exposição contraria o pensamento de alguns autores 
quando expõe a ausência do Estado no planejamento e gestão da 
cidade, o que mostra que políticas foram realizadas na tentativa de 
amenizar os impactos migratórios o qual transformou a paisagem 
da cidade de Manaus, trazendo alguns problemas, como a questão 
das moradias e o crescimento de moradias insalubres ao longo dos 
igarapés, porém, não foram suficientes para conter ou sanar todos os 
problemas que a cidade começou a apresentar, principalmente em 
sua paisagem. Pois, da Paris dos Trópicos, herdaram-se apenas a ar-
quitetura que marca o centro antigo da cidade, a Manaus do III Ci-
clo de Desenvolvimento estaria marcada pelos “problemas” trazidos 
com a modernidade, como o aumento demográfico sem controle, 
insuficiência de moradia digna a todos os que aqui chegavam, defa-
sagem no sistema de transporte e uma cidade cada vez mais extensa 
em sua malha urbana.

Origens da verticalização e as transformações urbanas de 
Manaus

De acordo com (SOMEKH, 1997, p. 20), “A cidade vertical 
envolve a noção de edifício alto, de arranha-céu. A verticalização foi 
definida como a multiplicação efetiva do solo possibilitada pelo uso 
do elevador”. Para a autora a essas características somam-se a densi-
dade e o padrão de desenvolvimento tecnológico do século XX. Tais 
características somam-se a outras como aponta Mendes (1992), ao 
afirmar que verticalização é:

[…] um processo intensivo de reprodução do solo urbano, oriundo 
de sua produção e apropriação de diferentes formas de capital, prin-
cipalmente consubstanciado na forma de habitação, como é o caso 
do Brasil. Além da associação junto às inovações tecnológicas, que 
interferem no processo, alterando a paisagem urbana (MENDES, 
1992, p. 30).

Nessa perspectiva, para que se compreenda o processo de 
verticalização das cidades, é necessário buscar a história da verti-
calização no mundo, pois, foi a partir da construção dos primeiros 
arranha-céus na cidade de Chicago por volta de 1884, nos Estados 
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Unidos da América que outras regiões puderam se espelhar nesses 
símbolos de poder e modernidade.

Para (MARTINS & ALVIM, 2013, p. 6), “os arranha-céus, 
surgidos na cidade de Chicago em 1884, permitiram que o horizonte 
das cidades [...] fosse cada vez mais recortado para o alto”. Nas ci-
dades da Europa e América Latina, os arranha-céus só tiveram suas 
construções iniciadas a partir do início do século XX, tendo estes, 
desde suas primeiras construções a simbologia da representação de 
poder, por sua grandiosidade e empregos de técnicas avançadas de 
construção civil como o concreto armado, vidro e aço no concreto 
protendido e também a invenção do elevador, possibilitando assim, 
que os prédios fossem cada vez mais altos.

Essa escalada em direção aos céus, só foi possível em de-
corrência de uma invenção formidável, que substituía a força dos 
músculos humanos em vencer os degraus dessas construções cada 
vez mais altas. Os elevadores fazem parte do incrível conjunto das 
inovações tecnológicas alcançadas durante o século XIX e nas duas 
primeiras décadas do século XX, que permitiram o crescimento bru-
tal das cidades em todas as direções Martins & Alvim, (2013).

A invenção do elevador juntamente aos avanços tecnoló-
gicos com o emprego do aço no concreto protendido e do vidro na 
construção civil, foi fundamental para que prédios fossem cada vez 
mais altos, já que as forças musculares não seriam mais necessárias 
para subir as escadas de muitos andares. Com esta nova invenção, al-
gumas construtoras de elevadores surgiram no mercado a Otis, fun-
dada em 1853 nos Estados Unidos da América; A Schindller de 1874 
localizada na Suiça e a Kone em 1910 em Helsink na Finlândia. O 
que se sabe sobre o primeiro elevador é que foi patenteado por Elisha 
Graves Otis em 1853 o qual criou um dispositivo que permitia para-
das. No ano de 1854 foi quando pela primeira vez as pessoas viram 
o tal invento mostrado na Feira Mundial e Exposição do Palácio de 
Cristal em Nova York, nascendo assim o elevador de segurança, com 
isso, arranha-céus começam a ser construídos na cidade de Nova 
York. Para época o primeiro prédio de 12 andares, o Tower Building 
veio revolucionar a paisagem da cidade, mas o grande marco da era 
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dos arranha-céus foi o Empire State Building inaugurado em 1931, 
contendo uma torre com 102 andares e 381 metros de altura, pos-
suindo 67 elevadores. De acordo com Martins & Alvim (2013):

Colossal, em estilo art déco, era então o maior e mais alto edifício de 
escrtórios do planeta. E também o mais vazio. O medo das alturas 
ainda era muito. [...] Com o Empire State inaugurou-se também um 
processo irreversível: as grandes cidades do mundo, daquele ano em 
diante, haveriam de mudar definitivamente seu perfil (MARTINS & 
ALVIM, 2013, p.19).

No Brasil a cidade pioneira no uso do elevador, foi a ci-
dade de Salvador em 1874, com a instalação do Elevador Lacerda, 
o primeiro elevador público e o mais alto do mundo. Batizado com 
o nome do engenheiro que o construiu, tendo sido tombado pelo 
Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN) em 
7 de dezembro de 2006. Sua torre é de 73,5 metros de altura. Atual-
mente transporta cerca de 900 mil passageiros por mês em um per-
curso de 30 segundos de duração Martins & Alvim (2013).

Os primeiros elevadores eram luxuosos e envolviam mui-
tos profissionais para sua construção, dentre eles: marceneiros, ser-
ralheiros, arquitetos, decoradores e engenheiros. Abaixo, ilustração 
dos primeiros modelos instalados no Brasil (à direita) o primeiro 
elevador público do Brasil, Elevador Lacerda situado na cidade de 
Salvador, e o da esquerda, inaugurado em 1922 na Biblioteca Pública 
do Rio Grande do Sul (Figura 2).
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Figura 2: Primeiros elevadores instalados no Brasil

Fonte: Martins & Alvim, 2013.

Com a evolução da tecnologia construtiva os elevadores 
foram passando por processo de modernização. Os primeiros foram 
a vapor, depois passaram a hidráulicos e posteriormente elétricos. 
Além, de evoluírem com as novas arquiteturas no sentido de se tor-
narem não somente meio de transporte, como também, composição 
das paisagens locais o que é caso dos elevadores panorâmicos Mar-
tins & Alvim (2013).

O que se pode inferir é que de fato o elevador é um dos 
grandes inventos aplicados às grandes construções que ajudaram a 
fortalecer a verticalização nas grandes cidades. No Brasil da década 
de 1920 as primeiras metrópoles iniciaram suas construções verti-
cais, dentre elas, as cidades de São Paulo, Rio de Janeiro, Recife e Belo 
Horizonte, tendo essas cidades, prédios tombados como parte do pa-
trimônio histórico do país, por representarem “esforço construtivo” 
e símbolos de modernidade.

Na Amazônia mais especificamente nas cidades de Belém 
e Manaus, os primeiros prédios com o uso do elevador foram cons-
truídos na década de 1940. De acordo com (OLIVEIRA, 1992, p.71), 
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“o processo de verticalização em Belém começou timidamente na 
década de 40 […] seus antecedentes são mais remotos e estão dire-
tamente ligados ao financiamento do capital proveniente da fase de 
apogeu da borracha [...]”. Já na cidade de Manaus o primeiro prédio 
a ser construído com a utilização do elevador foi o Instituto de Apo-
sentadorias e Pensões dos Trabalhadores em Empresas de Cargas 
– IAPETEC. Situado na Avenida Sete de Setembro. Possui 10 (dez) 
pavimentos e foi construído no início de 1949 com o fim residencial 
para abrigar algumas famílias da elite manauara, causando com isso, 
indignação ao povo (Figura 3). Indignação esta, retratada na primei-
ra edição do Jornal A Crítica do dia 19/04/1949, o qual trouxe ques-
tionamentos sobre a moradia na cidade de Manaus, tendo publicado 
em sua capa principal a matéria intitulada “Em lugar de arranha-céu, 
casas! Para o povo!”.

Figura 3: Primeiro Prédio de Manaus – IAPETEC

Foto: André Zumak, 2016.
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Apesar de a verticalização ter tido seu primeiro prédio 
construído na década de 1940, este tipo de empreendimento só foi 
ser apresentado em grandes proporções na década de 1990 quan-
do houve um salto de 16 (dezesseis) empreendimentos na década 
anterior para 100 (cem) empreendimentos verticais construídos na 
cidade. Considerando-se para esta dissertação que verticalização é:

[…] um processo intensivo de reprodução do solo urbano, oriundo 
de sua produção e apropriação de diferentes formas de capital, prin-
cipalmente consubstanciado na forma de habitação, como é o caso 
do Brasil. Além da associação junto às inovações tecnológicas, que 
interferem no processo, alterando a paisagem urbana (MENDES, 
1992, p. 30).

A Manaus que temos hoje é resultado do contexto histó-
rico da cidade, para cada “novo” momento econômico vivido, mu-
danças em sua paisagem eram implementadas, não foram somente 
às construções verticais que modificaram os aspectos urbanos da ci-
dade, mas juntamente com outros marcos como criação de avenidas 
e expansão da malha viária ajudaram a moldar a cidade que temos 
hoje. Pois, foi a partir de políticas econômicas voltadas ao desenvol-
vimento regional que a cidade começou a crescer, não somente em 
sua expansão horizontal, como também verticalmente. O Estado por 
sua vez, se mostrou omisso e/ou ausente enquanto agente regulador 
do espaço, pois o primeiro prédio na cidade é de 1949 e apenas em 
1975 foi aprovado o Plano de Desenvolvimento Local Integrado do 
Município de Manaus – PDLI/PLAMAN com normas para cons-
trução de empreendimentos verticais, delimitando altura e locais a 
serem construídos, sendo que a altura máxima permitida foi de 18 
(dezoito) pavimentos.

Sobre a expansão da malha urbana e a descentralização das 
funções que se concentravam na área central da cidade o PDLI/PLA-
MAN (1975), dispõe:

Evitar excessiva e descontrolada expansão da malha urbana, evitan-
do-se uma ocupação através de densidades pouco elevadas e saltos a 
urbanização que causa grandes vazios urbanos, de forma a baratear 
e minimizar a extensão da infraestrutura (PDLI/PLAMAN, 1975).
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De acordo com documentos oficiais do IBGE (2014), re-
lativos à verticalização na cidade de Manaus, a Av. Eduardo Ribeiro 
apresenta os prédios mais altos e antigos da cidade, informação rele-
vante por apresentar uma elevada quantidade de prédios construídos 
década de 1970 (Tabela 1), identificando a área central da cidade de 
Manaus como foco de transformações urbanas.

Tabela 1: Edifício da década de 1970 – Manaus/AM

ANO EDIFÍCIO QUANT. 
PAV. TIPO

1970 Edifício Maximino Corrêa 21 Residencial

1973 Edifício Cidade de 
Manaus 25 Residencial e comercial

1975 Edifício Esquina das Sedas 12 Residencial e comercial

1975 Edifício Ministério da 
Fazenda 17 Comercial

1977 Edifício Manaus Shopping 
Center 20 Comercial

1977 Edifício Palácio do 
Comércio 20 Comercial

Fonte: IBGE e Trabalho de Campo, 2014.
Organizado por: Lupuna Corrêa de Souza, 2015.

Sustentando tais fatos, (SANTOS, 2002, p. 96), escreve que 
“em cada período histórico observa-se um novo arranjo de objetos 
situados num determinado sistema de técnicas, possibilitando tam-
bém o surgimento de novas formas de ações”. Nesse sentido, é per-
tinente ressaltar a importância da Avenida Eduardo no processo de 
verticalização na cidade, pois a Manaus de hoje, em nada se parece 
a Manaus criada sob o nome de Forte de São José da Barra do Rio 
Negro.

Como resultado da criação da ZFM no final da década de 
1960 e início da década de 1970, houve a necessidade de expansão 
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da infraestrutura não somente de transporte público e comunica-
ção, como também políticas habitacionais que atendessem à deman-
da populacional. A cidade de Manaus como geradora de empregos, 
iniciou um processo de adequação de seus espaços para atender à 
demanda de serviços e pessoas que se instalavam na cidade. E é neste 
momento que é marcada pelo moderno, ou seja, pela construção de 
primeiros prédios acima de 4 (quatro) pavimentos. Entender como 
se deu a verticalização é compreender o que Manaus vivia naquele 
momento, economica, demograficamente e principalmente como o 
resultado do contexto histórico se apresentava e vem se apresentado 
no urbano da cidade.

O lugar onde hoje é a Avenida Eduardo Ribeiro localizava-
-se o Igarapé Espírito Santo e de acordo com Valle & Oliveira (2003), 
foi comum a área central de Manaus, que 1852 era drenada por sete 
igarapés. Segundo os autores “Projetos europeus executados por eu-
ropeus em uma cidade dos trópicos, numa tentativa constante de 
excluir da cidade os igarapés, obstáculos ao crescimento e ao acesso 
às novas áreas a serem ocupadas”, tendo como seu mais importante 
discurso o embelezamento e a modernidade (VALLE & OLIVEIRA, 
2003, p.156).

Essa transformação foi intensa com Eduardo Gonçalves Ribeiro que 
implementou projetos urbanísticos ambiciosos, recorrendo ao pa-
drões urbanísticos europeus daquela época. Adotou o estilo tabulei-
ro de xadrez, aterrou igarapés que até então representavam barreiras 
à expansão urbana de Manaus e os transformou em ruas, avenidas e 
até praças (JÚNIOR & NOGUEIRA, 2010, p.191).

Para (Júnior & Nogueira, 2010), a política de embeleza-
mento e modernização da cidade de Manaus pregada por Eduardo 
Gonçalves Ribeiro teve como objetivo atrair investidores estrangei-
ros e mão de obra externa, além da preocupação com a saúde da po-
pulação. O que antes marcava o caminho das canoas, lazer da popu-
lação e subsistência para muitos, tornou-se obstáculo à nova forma 
que se impunha a cidade. O centro de Manaus, onde a cidade teve 
seu início começou a ser descaracterizado nessa busca pelo padrão 
europeu, modificando também o modo de vida da população que ali 
morava. Abaixo, registro fotográfico do Igarapé Espírito Santo (Fi-
gura 4).
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Figura 4: Registro fotográfico – Igarapé Espírito Santo.

Fonte: <http://manausdeantigamente.blogspot.com.br/2013/09/galerias-construidas-no-iga-
rape-do.html>. Organizado por: Lupuna Corrêa de Souza, 2015.

Após o aterramento do igarapé, novas e marcantes trans-
formações ocorreram neste espaço. Para (Valle & Oliveira, 2003), 
“Os caminhos dos igarapés eram também os caminhos das novas 
ruas”. Na segunda metade do século XIX com o início do apogeu da 
borracha, vários igarapés da área central foram aterrados, dentre os 
quais, aquele que passaria a comportar a Avenida Eduardo Ribeiro, 
este processo atrelado ao processo físico territorial intervencionista 
para preparar a cidade visando à expansão do capital. Porém, não 
é exclusivo de Manaus, ocorreu em outros lugares do mundo. Esse 
apogeu fez com que retomado o processo de crescimento da cidade 
com a implantação da ZFM a avenida se tornasse palco do início da 
verticalização na cidade, onde prédios do século XIX são demolidos 
para dar origem a edifícios.

De acordo com os registros fotográficos existentes, a ave-
nida construída no lugar do igarapé (Av. Eduardo Ribeiro) era larga 
e arborizada, onde estava situado o comércio, e também onde foram 
construídos os prédios mais importantes da área do entorno, como 
o Teatro Amazonas, o Palácio da Justiça e o Ideal Clube (Figura 5).
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Figura 5: Avenida Eduardo Ribeiro – 1916 e 1920.

Fonte: <https://www.facebook.com/pages/Manaus-sorriso/318107561622534?sk=phot
os_stream>.

Mais tarde, com a chegada da ZFM, aí também se instalaria 
os prédios comerciais e residenciais mais altos da cidade. O aterro 
do igarapé que foi marco modernizador outrora, agora faz parte da 
história da avenida. Que por sua vez seria marcada pela construção 
desse novo modo de habitar. O fato é que a cidade de Manaus da 
década de 1970 foi marcada pela construção de prédios que ainda 
hoje são símbolos de modernidade. O primeiro prédio residencial a 
ser construído na avenida é o Maximinio Corrêa com seus 21 (vinte 
e um) pavimentos. Ainda hoje, está entre os mais altos da cidade. 
Dos 09 (nove) prédios construídos entre as décadas de 1960 e 1980 
apenas 1 (um) possui altura inferior a 10 andares, o Edifício Zulmira 
Bittencourt que segundo informações do zelador mais antigo do pré-
dio, foi embargado em sua construção, pois a mesma, se implemen-
tada como o projeto original, impediria a visão do Teatro Amazonas 
pela sua posição geográfica. Então, de prédio residencial, passou a 
prédio comercial com duas torres, uma de 7 (sete) andares e outra de 
4 (quatro) andares apenas (Tabela 2).

Tabela 2: Edifícios das Décadas de 1960 e 1980.

ANO EDIFÍCIO QUANT. 
PAV. TIPO

1968 Edifício Lobrás  6 Residencial e 
comercial

1982 Edifício Zulmira 
Bittencourt 4 e 7 Comercial
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1984 Edifício Brasil 17 Residencial

Fonte: IBGE e Trabalho de Campo, 2014.
Organizado por: Lupuna Corrêa de Souza, 2015.

A Avenida Eduardo Ribeiro possui em sua história, mar-
cos importantes não somente pelas transformações urbanísticas pela 
qual passou, mas também pelo emprego de técnicas avançadas para 
implementação dos projetos elaborados para a região.

As consequências dessas políticas de incentivos a ZFM, 
logo se apresentaria no urbano, pois além atrair empreendimentos, 
visava à geração de emprego e renda, consolidando assim o proje-
to. Na década de 1970 o que se tem na Avenida Eduardo Ribeiro é 
uma área de especulação imobiliária fortíssima, com a construção 
de 9 (nove) prédios para fins comerciais e residenciais, representa-
ção concreta de especulação imobiliária por conta de construtoras 
e incorporadoras, acúmulo de capital advindos com a ZFM, e tam-
bém de uma classe média criada pela indústria, seja no modo de 
consumo, como também no modo de morar. Sobre a especulação 
imobiliária para área central o PDLI/PLAMAN (1975), acrescenta: 
“incentivar a descentralização das funções urbanas a fim de evitar 
o congestionamento do centro principal, desestimulando a especu-
lação imobiliária nessa área, de forma a permitir sua renovação e 
adequação a novas funções”.

O processo de industrialização, associado ao expressivo 
crescimento populacional e aumento da oferta de produtos e servi-
ços ajudou a configurar o que temos hoje. A paisagem que teve seus 
igarapés aterrados para construção de ruas e avenidas; nas décadas 
de 1970 se transformaram em locais de verticalização e com isso, 
áreas de especulação e investimentos. A economia estava em alta, 
fato que trouxe melhoramentos urbanos como a expansão da malha 
do bonde elétrico, a construção do porto e a instalação da rede de 
esgoto. Dentre os feitos mais ambiciosos, está o aterro de igarapés do 
centro da cidade os quais hoje são grandes avenidas de grande circu-
lação. De acordo com dados do IBGE (2014), atualmente no centro 
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da cidade há 23 (vinte e três) empreendimentos verticais construí-
dos, acima de 4 (quatro) pavimentos.

Neste contexto (SPOSITO, 2001, p. 43-50) sustenta que, 
“entender a urbanização a partir do desenvolvimento industrial, é 
procurar entender o próprio desenvolvimento do capitalismo”. Para 
a autora, não se pode falar de urbanização considerando apenas o 
elevado número de pessoas que passaram a viver nas cidades, pois 
o desenvolvimento capitalista fez o urbano configurar-se de modo 
a subsidiar a industrialização, modificando a estrutura interna das 
cidades e o papel desempenhado por elas.

Assim, o espaço da cidade foi se moldando às suas novas 
funções, canalizando-se igarapés, construindo-se pontes, conjuntos 
habitacionais e com isso criando vetores de expansão urbana. Para 
(MEDEIROS, 1996, p. 70) “Esta urbanização traduziu-se em pro-
fundas transformações na paisagem da cidade. Para acompanhar a 
infraestrutura necessária a reprodução do capital, neste período co-
meça a verticalização”, visto que o processo de verticalização é carre-
gado de símbolos, entre eles o de modernidade.

Sendo assim, a paisagem da cidade vem se construindo 
como resultado de modelos econômicos vividos. Para o apogeu da 
borracha, uma Manaus elegante e para a ZFM, uma Manaus da téc-
nica, da circulação de mercadorias e pessoas, onde “a verticalização 
se insere como uma nova organização que racionaliza a produção, 
circulação e reprodução do capital ao adensar pessoas e serviços, 
estreitando a relação/articulação entre os mesmos” (MEDEIROS, 
1996, p. 87).

Isto posto, nos ajuda a compreender as fases pela qual pas-
sou e vem passando a cidade de Manaus, as quais constribuiram e 
vêm contribuindo para a crescente verticalização na cidade, pois a 
cada período, legados foram deixados, seja em infraestrura, seja leis 
ou modo de vida da população. Essa dialética faz com que haja a di-
nâmica entre a cidade, o urbano e seus agentes estruturadores.

Manaus: a produção do espaço urbano e a verticalização
Com a criação da ZFM em 1967, alguns aspectos do urbano 

da cidade precisaram ser repensados, além de serem adequados aos 
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novos tempos. Com isso, em 1968, foi instituído o primeiro Plano de 
Desenvolvimento Local Integrado do Município de Manaus PDLI, 
regulamentado através da Lei 1.033, o qual estabelecia diretrizes de 
zoneamento, a infraestrutura viária, loteamento e regulamentação 
de edificações, porém não contemplava os empreendimentos verti-
cais. Com a chegada da ZFM, suas indústrias e investidores, dentre 
eles as construtoras e incorporadoras, houve necessidade por parte 
do Estado enquanto agente regulador e regulamentador do espaço 
em rever o Plano Diretor da cidade. E foi neste contexto que o Plano 
de Desenvolvimento Integrado Local da Cidade de Manaus – PDLI 
passou a se chamar PLAMAN, pela Lei 1.213 de 1975 a qual trouxe 
definições de políticas urbanas para a cidade de Manaus. A partir 
deste momento, a cidade foi dividida em setores, que se subdividiu 
por zonas com suas respectivas funções, comércio, residência e in-
dústria (PLAMAN, 1975).

Nesse sentido, o PDLI/PLAMAN de 1975, trouxe modelos 
de expansão da cidade, importante lembrar, que foi concebido levan-
do em consideração um cenário de uma cidade 20 anos mais velha. 
Ou seja, com deduções de uma cidade futura. Então foram conside-
rados 3 (três) estágios do processo de expansão da cidade a partir 
do qual foi possível inferir três hipóteses de expansão: Norte, Leste e 
Oeste, as quais serão parâmetros de discussão quando da exposição 
dos eixos de crescimento vertical na cidade (Figura 6). São eles:
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Figura 6: Estágios de Expansão da área urbana de Manaus 

Fonte: PDLI/PLAMAN, 1975.

 No seu processo de expansão as cidades apresentam uma 
dinâmica de crescimento onde, teoricamente, se distingue três está-
gios. No primeiro apresentam uma alta densidade na sua área central 
e sua expansão se dá através da ocupação dos eixos de circulação 
principal; habitações e serviços vão se confundindo no centro urba-
no e nesses eixos, o que provoca a valorização das áreas já compro-
metidas pela urbanização.

Numa etapa posterior de crescimento, aumentando a de-
manda habitacional, ocupam-se terrenos que são de baixo valor, por 
se situarem distantes do centro e não possuírem infraestrutura. A 
valorização dos terrenos centrais e o adensamento de população de 
alta e média renda na periferia do centro é o elemento que atrai para 
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áreas deterioradas dessa porção a população de baixa renda, que de-
pende das chamadas economias de aglomeração.

Na terceira etapa de expansão, o assentamento residencial 
passa a se efetuar entre os vazios dos eixos. A população de renda 
alta e média-alta abandona a periferia do centro e abre nova frente 
de urbanização, via de regra, no sentido contrário, aquele no qual se 
localizava antes e às áreas industriais. Guarda, porém, fácil comuni-
cação com estas e com o centro (PDLI/PLAMAN, 1975).

Nesse sentido, as políticas habitacionais federais e esta-
duais, complementadas por regulamentações internas como é o caso 
do PDLI/PLAMAN que regulamentou a altura dos prédios; são im-
portantes ferramentas de análise quando se fala dos eixos de expan-
são da cidade o que de certa forma facilita o trabalho das construto-
ras e incorporadoras ao se instalarem na cidade.

A verticalização já nasceu como símbolo de modernida-
de, características de cidades bem desenvolvidas economicamente, 
de acordo com Shánchez (2010), “as políticas urbanas vêm sendo 
formuladas no âmbito de uma economia simbólica que afirma visões 
de mundo, noções e imagens, as quais acompanham as ações de rees-
truturação urbana” (SÁNCHEZ, 2010, p.15). 

Tal afirmação embasa a afirmativa de que o marketing atua 
utilizando-se da categoria habitação para moldar o imaginário dos 
consumidores no momento de se escolher ou de decidir sobre onde 
e como morar. O poder que o marketing exerce nas cidades, tem 
grande contribuição no padrão com os quais as habitações se apre-
sentam materializadas no espaço. Atualmente os modelos “gourmet” 
tem sido um dos mais divulgados como novo conceito em morar 
em apartamento. Sustentando o marketing como ferramenta induto-
ra de consumo, onde o simbólico mostra a crueldade da sociedade 
moderna, que idolatra imagem em um mundo onde as aparências 
são mais importantes que o ser. Um mundo de ilusão criado pelo 
marketing que supera a realidade e torna a sociedade refém em uma 
busca constante pelo modelo ideal, aqui, o modo ideal de habitar 
Bourdieu (1989), e Debord (1973). Para a publicidade é tornar a 
“vida moderna, apaixonante”. Vendendo a ilusão da família feliz, nas 
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propagandas e folders, além da venda da segurança e do verde dos 
condomínios de luxo.

Nessa lógica, de acordo com Medeiros (1996), a cidade de 
Manaus teve sua origem determinada por fatores econômicos estra-
tégicos. Tendo como base, políticas de desenvolvimento econômico 
específicos ao desenvolvimento da região.

Em meados do século passado, Manaus foi palco de um acelerado 
desenvolvimento urbano, impulsionado pela exploração econômi-
ca da borracha. A extração deste produto fez com que se criasse 
infraestrutura para a sua comercialização. Sendo os ingleses os 
empresários da época, esta infraestrutura se traduziu em beneficia-
mentos urbanos com características marcadamente inglesas (ME-
DEIROS, 1996, p. 68).

A infraestrutura da “borracha” foi essencial para comercia-
lização e transporte do produto na cidade de Manaus onde moravam 
os poderosos. Sede de comércio e exportação mostrava seu poder 
econômico por meio da nova paisagem. “A acumulação dos exce-
dentes oriundos do sistema de aviamento refletiu-se no investimen-
to, tanto a partir do Estado como de capitais privados, em obras de 
melhoramentos urbanos” (CORRÊA, 1989, p. 52).

As transformações urbanas que aconteciam concomitante-
mente às mudanças econômicas pela qual passavam a cidade nas dé-
cadas de 1960 e 1970 com a implantação da ZFM fez com que hou-
vesse um crescimento significativo da população na cidade, como é 
possível observar na (Tabela 3). Porém, não se pode analisar o cres-
cimento demográfico isolado, apesar de o mesmo ser de relevância 
para a expansão dos limites da área urbana da cidade.
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Tabela 3: Censo Demográfico do Município de Manaus

Fonte: IBGE, Censo Demográfico.

De acordo com (SOUZA, 1994, p.11-12) não somente a 
verticalização é importante para o conjunto de características parti-
culares à cidade, como também “do funcionamento do capital, que 
ao reproduzir-se, produz e reproduz o espaço”. O que se pode obser-
var é que a cidade de Manaus vem acompanhando mudanças eco-
nômicas e culturais externas à cidade que aos poucos foram sendo 
introduzidas com repercussão no espaço urbano. A ZFM trouxe com 
ela, as políticas de desenvolvimento empregadas desde a década de 
1950 com a chegada das indústrias de bens duráveis como automó-
veis e eletrodomésticos e com isso, influenciado padrões de consumo 
e a maneira de morar das pessoas. Sobre isso, Schor (2008), afirma:

[...] A cidade redefine a configuração do seu espaço. Como não po-
deria deixar de ser, a modernização da sociedade e da cidade en-
contra no sistema automobilístico seus elementos. Nesse sistema, 
a modernização se impõe nos seus aspectos mais contraditórios. O 
trânsito já é realidade para o manauara e o desejo por mais via-
dutos, avenidas e pontes constitui parte do ideário de uma cidade 
modernizada. Manaus foi-se transformando ao longo do século XX 
por meio de diversos vetores, dentre os quais, e conforme o século 
encontrava o seu fim, a ampliação da infraestrutura necessária para 
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o estabelecimento do sistema automobilístico. São as pontes vetores 
importantes na determinação da expansão urbana entre as décadas 
de 20 e 60 (SCHOR, 2008, p.59).

A cidade tornava-se cada vez mais moderna, tendo o auto-
móvel seu papel relevante no processo de expansão e dispersão urba-
na, já que as distâncias se tornavam cada vez maiores.

Tendo a década de 1980, marcado o Brasil com um perío-
do economicamente crítico, de transição de governos do militarismo 
para a democracia que se consolidou de fato em 1985 com a chegada 
de José Sarney à Presidência. Esta década foi de crises econômicas 
para todos os setores dentre eles o habitacional, sendo criados pla-
nos intervencionistas, dentre eles o Plano Cruzado. De acordo com 
Maricato (1997), o Brasil pós 1986, embora um país da periferia do 
capitalismo vive a consequência da chamada globalização da econo-
mia após ter se libertado do militarismo.

Durante esse período, um Estado intervencionista promoveu o fi-
nanciamento de aproximadamente 4 milhões de moradias através 
do Sistema de Financiamento da Habitação. Um número realmente 
expressivo para a história do Brasil. O SFH promoveu uma pro-
funda transformação no espaço urbano brasileiro. Não se tratou 
de ruptura em relação às tendências anteriores: a ideologia da casa 
própria se tornou absoluta, o mercado de produção de apartamen-
tos se ampliou para atender à classe média (consolidação do capital 
de promoção imobiliária), os materiais de construção se diversifica-
ram, em especial os de acabamento, o mercado de terras se ampliou 
graças ao crescimento do sistema viário aberto para a circulação do 
automóvel. A escala dos empreendimentos também mudou, impli-
cando grande volume de recursos investidos. A segregação espacial 
e a exclusão social se aprofundaram. O problema da moradia se 
agravou (MARICATO, 1997, p. 48).

Contudo vale ressaltar, a importância do Banco Nacional 
da Habitação - BNH, instituído no dia 21 de agosto de 1964 pela 
Lei 4380 e extinto em 1986. A história das políticas habitacionais no 
país foram de fato discutidas e implementadas a partir da criação do 
BNH, que embora possamos encontrar muitas críticas a sua atua-
ção nas literaturas é possível identificar suas vantagens trazidas às 
populações de baixa renda para as quais foi possível adquirir a casa 
própria.
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No período em que o país passava por instabilidade eco-
nômica a criação do BNH, veio com “esperança” ao povo. Pois de 
acordo com Medeiros (1996):

O incentivo à economia era a grande meta do BNH. Diante da crise 
econômica a criação de um banco que incentivasse a construção ci-
vil era propícia. A construção civil é um dos ramos da indústria que 
mais gera emprego, devido a sua alta demanda por mão-de-obra. 
Com a criação do BNH, desejava-se atrelar os imperativos econô-
micos e políticos aos sociais (MEDEIROS, 1996, p. 03).

Com isso, o BNH passa a exercer um papel de ferramenta 
impulsionadora da economia, tendo como meta “remunerar o capi-
tal investido […] (com planos de reajustes das prestações, sistemas 
de amortização dos planos habitacionais e atuando como um banco 
de segunda linha”. E assim, é criado o Sistema Financeiro Habitacio-
nal – SFH. Órgão que facilitaria as transações a longo prazo Medei-
ros (1996).

Nesse sentido, as observações de Maricato (1997), para o 
Brasil podem ser constatadas na cidade de Manaus, pois, foi a partir 
da década de 1990 que houve um acelerado crescimento em cons-
truções verticais na cidade com 100 (cem) empreendimentos ver-
ticais construídos (Gráfico 1) com a atuação de aproximadamente 
31 (trinta e uma) construtoras e incorporadoras na cidade, como é 
possível observar na Tabela 4.

Gráfico 1:  Número de empreendimentos verticais por década – 
Manaus/AM

Fonte: IBGE, 2014. Organizado por: Lupuna Corrêa de Souza, 2015.
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Tabela 4: Lista de Construtoras e Incorporadoras Atuantes nos 
Anos 1990 em Manaus/AM

Fonte: IBGE, 2014. Organizado por: Lupuna Corrêa de Souza, 2015.
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Nos anos 1990 a atuação do Estado para políticas habita-
cionais a partir do primeiro governo de Fernando Henrique Cardoso 
trouxe medidas que impulsionaram o mercado imobiliário como a 
facilitação de acesso ao crédito, tanto para compradores como para 
incorporadores e construtoras. Foi criado o Sistema de Financia-
mento Imobiliário – SFI e Caixa Econômica Federal – CEF, agen-
te financeiro que substituía o BNH no financiamento da habitação 
aquecendo o setor da construção civil nas cidades brasileiras. De 
acordo com Mendonça & Costa (2011):

O primeiro governo de Fernando Henrique Cardoso (FHC, 1995-
1998) introduziu os princípios de mercado na provisão da habita-
ção. Além de procurar ampliar a participação do setor privado, o 
novo ‘paradigma’ previa a descentralização da alocação dos recur-
sos federais e a introdução de uma política de crédito para o mutuá-
rio final (MENDONÇA & COSTA, 2011, p. 42).

Para Maricato (1997), o SFH cuja matriz é o BNH financiou 
moradias favorecendo principalmente a classe média emergente e as 
classes altas, pois os juros do Fundo de Garantia de Tempo de Servi-
ço – FGTS eram menores que os do mercado tendo os trabalhadores 
subsidiados à moradia para a classe média. De acordo com a mesma 
autora, os beneficiados com os recursos oriundos do FGTS além da 
classe média, foram também às construtoras e as incorporadoras.

As definições sobre os financiamentos à moradia eram influencia-
das pelos empresários da área de incorporação imobiliária. As deci-
sões sobre financiamento dos empreendimentos públicos (conjun-
tos habitacionais, obras de saneamento e de infraestrutura urbana) 
atenderam aos interesses dos empresários da indústria de constru-
ção [...] A casa própria foi a forma de consolidação da política social 
de habitação. Em 1940, 64% dos domicílios urbanos eram alugados. 
Em 1991, essa proporção é de apenas 16% (MARICATO, 1997, p. 
49).

Desta maneira, os dados apresentados no Gráfico 1, de-
monstram o significativo aumento dos empreendimentos verticais 
na cidade de Manaus para década de 1990, possivelmente decorrente 
da lei que instituiu o Sistema de Financiamento Imobiliário que “foi 
a maior novidade da área habitacional nos anos de 1990” (MEN-
DONÇA & COSTA, 2011, p. 42).
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Por trás da concepção do Subsistema de Habitação de Mercado 
(SHM), a estabilidade macroeconômica, alcançada no final dos 
anos de 1990, proporcionou taxas de juros um pouco mais baixas 
e alterou os interesses de investidores e de agentes financeiros em 
relação à construção civil e ao mercado imobiliário. A concessão 
de crédito imobiliário passou a ser encarada como uma atividade 
lucrativa e promissora (MENDONÇA & COSTA, 2011, p. 43).

Na cidade de Manaus a década de 1990 se apresentou 
como uma década de crescimento acentuado de empreendimentos 
verticais, além da construção de conjuntos residenciais horizontais 
destinados principalmente a servidores públicos. Porém, mesmo 
com todas as políticas habitacionais empregadas na cidade, a década 
de 1990, também é marcada por ocupações ilegais realizadas prin-
cipalmente às margens dos igarapés da cidade. Sobre isso, Costa & 
Oliveira (2007), expõem:

Observa-se, apesar da melhoria de alguns índices entre 1991 e 2000, 
que os problemas relacionados à habitação estão longe de serem re-
solvidos. A ação do Estado na construção de moradias populares, 
apesar do crescimento do número de unidades oferecidas nos anos 
noventa, sequer consegue atender ao segmento inserido no merca-
do de trabalho e que preenche as condições exigidas pelo sistema de 
financiamento da casa própria. Para além destes, há outra parcela 
da população que não preenche tais condições e busca o acesso à 
moradia por meio das ocupações espontâneas. Mesmo assim, em 
2000 o déficit habitacional chegou a 63.000 residências e quando, 
para além do déficit, se analisam as necessidades habitacionais, ou 
seja, adensamento, inadequação fundiária, carência de serviços 
urbanos e inadequação das condições sanitárias, a necessidade de 
moradia chegou a 248.262 moradias [...] A falta ou precariedade da 
moradia é uma paisagem concreta e se objetiva nas ocupações às 
margens dos igarapés na área central e nas ocupações espontâneas 
na franja da cidade. A moradia nos possibilita entender as diversas 
relações existentes na cidade, que resultam na grande diferença so-
cioespacial entre as várias Zonas Administrativas da cidade e nestas 
entre diferentes bairros e até em partes específicas de bairros [...] As 
moradias precárias na cidade não são apenas manifestações das de-
sigualdades sociais concretizadas em desigualdades socioespaciais 
pela falta de serviços básicos e de direitos humanos, são também 
sintomas de uma sociedade urbana, em que desigualdades não ape-
nas são toleradas, como proliferam (COSTA & OLIVEIRA, 2007).

Com isso, Manaus passa por contradição relacionada à ha-
bitação, pois ao mesmo tempo em que o setor da construção civil é 



- 65 -

aquecido com construções significativas de grande número de edifí-
cios, parcela da população que não se enquadra nos perfis aos quais 
contemplam as políticas habitacionais, são levados a buscar formas 
alternativas de habitação. Dentre elas as ocupações ilegais, seja ao 
longo das margens dos igarapés, sejam em áreas ainda não ocupadas 
ao redor do perímetro urbano.

A partir do final da década de noventa e na década seguinte 
houve crescente verticalização na cidade. Ao compararmos as duas 
décadas; 1990 e 2000 podemos verificar que duplicou o número de 
empreendimentos verticais acima de 10 (dez) pavimentos na cidade, 
fato já exposto no Gráfico 1.

Podemos inferir que o crescimento apresentado no Grá-
fico 1 é resultado de vários fatores, dentre eles, as políticas cada vez 
mais direcionadas à habitação, seja de cunho social, seja de cunho 
mercadológico. O que ocorre em Manaus não está dissociado do que 
ocorre no resto do país em decorrência do grande impulso ao setor 
da construção civil a partir dos anos 2000.

Se em 2003, quando se iniciou o primeiro governo de Lula, o valor 
total contratado pelo Sistema Brasileiro de Poupança e Empréstimo 
– SBPE e FGTS foi por volta de cinco bilhões de reais, em 2008, na 
metade do segundo governo, esse valor excedeu quarenta bilhões – 
ou seja, foi multiplicado por oito (MENDONÇA & COSTA, p. 44).

Os autores destacam o grande impacto do setor e lembram 
ainda que no ano de 2006 foi anunciado um pacote de medidas para 
estimular o setor da construção civil, dentre elas a Lei n°11.734 que 
determinou a utilização de taxas de juros prefixadas no SFH, permi-
tindo assim, parcelas com valores fixos ou decrescentes. Outra me-
dida que também atraiu investidores foi o aumento no volume de 
crédito ofertado às incorporadoras pela Caixa Econômica Federal. 
O que antes só era financiado em 50% passou para até 85% do valor 
da obra, além de desoneração de alguns insumos da construção civil.

Em 2007, a habitação surgiu como uma das prioridades do então 
lançado Programa de Aceleração do Crescimento (PAC), com a pre-
visão de investimento no setor de 106,3 bilhões de reais, no período 
de 2007 e 2010. Apesar de priorizar famílias com renda mensal até 
cinco salários mínimos, R$ 50,4 bilhões (metade do total) benefi-
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ciaram a classe média [...], no entanto, a lentidão na execução do 
PAC como um todo, em todas as áreas de atuação prevista, influen-
ciou diretamente a idealização de um programa específico para a 
área habitacional: o Pacote Habitacional Minha Casa Minha Vida 
(MCMV), lançado no início de 2009. Esse pacote formalizou o ‘es-
pírito’ já corrente, desde meados dos anos de 1990, de incentivo à 
provisão privada de habitação, por meio das medidas regulatórias e 
do aumento de recursos destinados aos financiamentos habitacio-
nais empreendidas recentemente (MENDONÇA & COSTA p. 44).

Consequentemente, o Estado como agente produtor do es-
paço urbano é responsável pela organização de estratégias e ações 
com as quais controla o espaço garantindo a reprodução ampliada 
do capital, por meio da garantia de altas taxas de lucratividade ao 
setor financeiro e aos empreendedores. Analisar os diferentes mo-
mentos econômicos do país e suas políticas habitacionais é buscar o 
entendimento dos aspectos globais, os quais implicam em processos 
locais, como é o caso da verticalização nas grandes cidades.

Relevante inferir que são muitos os aspectos a serem abor-
dados quando se fala de verticalização: simbolismo, poder, economia, 
dentre outros. Analisar a cidade de Manaus, requer uma abordagem 
mais específica do lugar, portanto no segundo capítulo, trataremos 
de aspectos específicos da cidade de Manaus, apresentando uma sé-
rie histórica, espacializando o crescimento da verticalização na ci-
dade de Manaus, buscando na literatura identificar características 
globais que influenciaram as construções verticais em seus vários 
momentos contextualizando-os ao crescimento e as dimensões so-
cioeconômicas pelas quais passou a cidade em decorrência da cria-
ção e ampliação da ZFM, trazendo com isso um modo de habitação 
da contemporaneidade.

Compreender este processo significa percorrer caminhos 
ou subir escadas ou elevadores o que significa numa pesquisa as 
trilhas da metodologia. Para tanto, recorreu-se as ferramentas SIG 
disponíveis no mercado que ajudaram desde a facilitação em repre-
sentar os dados secundários como ajudaram a separar os empreen-
dimentos verticais, delimitados por bairro, facilitando a visualização 
dos resultados por meio de mapas e gráficos. Foram empregados, 
métodos de análise tanto qualitativo, quanto quantitativo, de manei-
ra a compreender melhor os dados levantados.
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Sendo assim, os dados secundários disponibilizados pelo 
IBGE/IMPLURB possibilitaram a elaboração e análise dos mapas e 
gráficos presentes nesta dissertação. Os dados primários foram le-
vantados posteriormente à preparação prévia das planilhas de análi-
se. De forma que podemos validar, comparar e analisar os resultados 
encontrados de maneira a articular com as pesquisas bibliográficas 
pertinentes ao tema. 

Para que se compreenda a formatação final da planilha 
com dados sobre os empreendimentos verticais construídos na ci-
dade desde a década de 1970 a 2010, é necessário se fazer uma breve 
descrição das sequências seguidas para organização dos dados. 

Recebemos do IBGE três planilhas com os seguintes no-
mes e conteúdo:

- Condomínios - construtora.ods - lista de empreendimen-
tos de oito construtoras que atuam na cidade de Manaus, contendo a 
relação de 60 (sessenta) nomes de empreendimentos. Quantidade de 
torres, quantidade de pavimentos e quantidade de apartamentos por 
andar. Porém, faltavam algumas informações essenciais à pesquisa 
como ano de construção e em alguns casos o número de pavimentos 
e torres construídas. Então, esta lista foi somada a lista de empreen-
dimentos 2010.xls que estava mais completa e posteriormente com-
plementada por meio de ligações telefônicas feitas pela pesquisadora 
junto aos escritórios ou portarias dos condomínios (planilha 5).

Planilha 1: Lista de Condomínios

Fonte: IBGE, 2014.
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Esta planilha apresentava ausência de muitas informações 
para alguns empreendimentos, como a quantidade de pavimentos, 
ou o bairro de localização e o número de telefone da portaria do 
empreendimento. Sendo o número da portaria um facilitador para 
o complemento da planilha, pois foi por este meio de comunicação 
que foi possível adquirir informações que complementaram o que já 
existia na planilha original. 

- Lista de Condominios.odt - Contém a relação de 178 
(cento e setenta e oito) nomes de condomínios, com o número de 
telefone das portarias para quase todos os empreendimentos, sendo 
que para o complemento desta, foram utilizados um conjunto de re-
cursos e ferramentas disponíveis no mercado os quais serão citados 
posteriormente, facilitaram o preenchimento da mesma. Importante 
ressaltar que dos 178 (cento e setenta e oito) prédios que constam 
nesta planilha, apenas 13 (treze) se recusaram a informar o que foi 
solicitado via ligação telefônica (Planilha 2).

Planilha 2: Lista de Condomínios.

CONDOMINIOS ENDEREÇO TELEFONE RESPONSÁVEL

Abraham Pazuelo
 Av. 
Expedicionários, 
2870

(92) 3656-8266  

Amazon Boul Life EST: Torquato 
Tapajós,1357 (92) 3654-1443  

Aristocrático RUA: A ,18 (92) 3657-1393  

Bosque Residencial, 
Kopenhagen 

Av.: Tancredo 
Neves, 295 (92) 3646-0408  

   
Fonte: IBGE, 2014.

Como é possível verificar, aqui consta o nome dos condo-
mínios, endereço, telefone e para alguns casos o nome do síndico 
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do prédio. Para complemento das informações já existentes, foram 
realizadas ligações telefônicas, no sentido de buscar o nome do bair-
ro, pois para alguns endereços não havia a indicação do bairro, o 
número de pavimentos e torres dos prédios e o ano de construção. O 
que justifica a metodologia utilizada para as informações essenciais 
à pesquisa dos 62 (sessenta e dois) prédios listados nesta planilha. 
Em seguida, é possível observar as alterações realizadas (Planilha 3).

Planilha 3: Lista de Condomínios - completada.

Condomínios Endereço Telefone Ano Construção - 
Qtos Andares e Torres

*Abraham 
Pazuelo

Av. Expedicionários, 
2870 – Bairro Nova 
Esperança – Av. 
Coronel Teixeira  - 
antiga Estrada Ponta 
Negras

(92) 3656-8266  Residencial Duples - 
Casas com 32 unidades

*Amazon Boul 
Life

Estrada Torquato 
Tapajós,1357 
– Bairro da Paz - 
Flores

(92) 3654-1443  Prédio 5 Torres - 6 
andares - Elevador 

*Condominio 
Aristocrático

Rua A ,18 ate 67 – 
Bairro Chapada (92) 3657-1393  Cond de casas – 56 

casas 
*Bosque 

Residencial 
Kopenhagen 

Av. Tancredo Neves, 
295 (92) 3646-0408  Comercial 

Fonte: IBGE, 2014.

- Empreendimentos 2010.xls - Relação com o nome dos 
empreendimentos existentes na cidade de Manaus, atualizada até o 
ano de 2011. Sendo a mais completa em termos de informação. Pois 
para a maioria dos empreendimentos, consta o nome da construto-
ra ou incorporadora responsável pela construção, endereço, ano e 
número do processo de pedido da construção no órgão responsável 
pela liberação da obra, ano de aprovação do projeto e detalhes como 
o número de pavimentos, torres, casas, tamanho da área ocupada e 
etc. Este arquivo contém 25 planilhas separadas por ordem alfabéti-
ca. Sendo que o critério ordem alfabética foi descartado, ao ser cons-
tatado que a planilha não seguia ordem confiável (Planilhas 4-5 e 6).
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Planilha 4: Lista de Empreendimentos - A
Planilha 5: Lista de Empreendimentos – A1

Fonte: IBGE, 2014.

Fonte: IBGE, 2014.

Após a conclusão da complementação de informações, as 
planilhas descritas nesta metodologia foram linkadas para que se 
obtivesse uma única planilha. Facilitando assim, a conferência dos 
dados, já que todas as planilhas foram adicionadas a um único local 
(Planilha 7).

Planilha 7: Lista de Empreendimentos Completa

Fonte: IBGE, 2014.

Para o complemento de informações da planilha geral, fo-
ram utilizados alguns recursos disponíveis na web para que a mesma 
pudesse ser preenchida. Além do recurso telefônico, uma das prin-
cipais fontes de informação, outras ferramentas disponíveis na web 
foram utilizadas concomitantemente. Os recursos utilizados foram:

- Site http://www.innovamanaus.com.br/site/imoveis/lan-
camentos/view-clube-h/ - site especializado em venda e aluguel de 
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imóveis, onde foi possível se obter: altura, construtora responsável, 
ano de construção e valor do imóvel, além do endereço;

- Site http://wikimapia.org/ - site especializado em locali-
zação de condomínios. Seja horizontal ou vertical – foi consultado 
para prédios sem endereço listado. Neste site foi possível conseguir 
as coordenadas de localização dos prédios que posteriormente foi 
digitada no Google Earth para se encontrar o endereço;

- Site www.apontador.com.br – consultado para confirma-
ção do endereço dos prédios, quando da falta de número e bairro 
principalmente;

- Site http://www.telelistas.net/ - busca de número de con-
tato da portaria dos prédios para complemento de informações das 
planilhas originais;

- Google Street View - ferramenta utilizada para verificar 
altura dos prédios que não continham essa informação a partir da 
possiblidade das construções em 3D;

- Google Earth – ferramenta utilizada para localizar os pré-
dios, por endereço, por coordenada, para conferência ou contagem 
de pavimentos e etc.;

Após a conclusão do preenchimento das informações de 
interesse para a pesquisa, a planilha geral foi editada de maneira a 
padronizar nomes, ordem alfabética e ano de construção para que 
facilitasse o uso do filtro empregado via Excel. Os nomes dos prédios 
foram editados sem o prefixo, Res. (residencial), Cond. (condomí-
nio) e Ed. (edifício), de maneira que pudesse ser organizado seguin-
do ordem alfabética. As duplicidades de informações foram deleta-
das. Os condomínios de casas foram excluídos, pois esta pesquisa 
não os contempla. Os prédios de 4 (quatro) pavimentos e inferior 
foram descartados. 

Para as datas de construção de prédios que continham dia, 
mês e ano, foi inserida uma coluna com o nome GERAL_ANO, onde 
foi inserida somente a informação do ano de construção. Por fim, foi 
inserida uma nova coluna nomeada de DÉCADA, onde foi inserida 
a informação considerando apenas a década que o prédio foi cons-
truído e uma coluna BAIRRO, somente com a informação do nome 
do bairro.



- 72 -

Para os prédios os quais não foram possíveis obter infor-
mações de ano de construção, foi utilizada a identificação S/D (sem 
data), para a facilitação do uso da ferramenta de filtro no Excel.

Para os prédios os quais não foram possíveis informações 
de quantidade de pavimentos, foi utilizada a identificação SEM IN-
FORMAÇÃO, para facilitação do emprego de fórmulas que os sepa-
rem das amostras com informação (Planilha 8).

Planilha 8: Planilha Editada Versão Final

Fonte: IBGE, 2014. 

Tendo a planilha final 414 (quatrocentos e quatorze)1 em-
preendimentos listados, as quais se constituíram como a base de 
análise da dissertação. A partir da elaboração da (Planilha 8), foi 
possível a aplicação de filtros, utilizando-se o programa Excel, sepa-
rando a quantidade de empreendimentos construídos por bairro e 
por década na cidade de Manaus, representados posteriormente por 
gráficos e mapas explicativos, utilizando-se os softwares ArcGIS e o 
QuantumGIS, programas SIG, é o que veremos no capítulo II.

1 Foi considerado o número de empreendimentos verticais e não o número de torres 
existentes, pois esta informação foi adquirida via ligação telefônica e posteriormente vi-
sita “in loco”, porém, em alguns não foi possível obter as informações.
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Capítulo II

Espaço e Tempo da 
Verticalização em Manaus
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Espaço e Tempo da Verticalização em Manaus

Neste capítulo, trataremos da espacialização dos empreen-
dimentos verticais na cidade de Manaus dos anos de 1970 a 2010 de 
maneira a visualizar os vetores de expansão desse tipo de empreen-
dimento, com o objetivo de identificar o bairro com o maior número 
de empreendimentos verticais ao longo dos anos. Ressalta-se, que 
para a amostra quantitativa de empreendimentos, foi considerado 
apenas os prédios com 5 (cinco) ou mais pavimentos. O levantamen-
to empírico se articula com dados secundários e levantamento de 
trabalhos já realizados na cidade, para identificar as características 
globais que influenciaram as construções verticais em seus vários 
momentos, contextualizando-os ao crescimento da mancha urbana 
da cidade e as dimensões socioeconômicas pelas quais passou Ma-
naus, em decorrência da criação e ampliação da Zona Franca de Ma-
naus – ZFM.

A expansão urbana e a construção da moradia
As cidades a partir da revolução industrial adquiriram 

grandes dimensões, por onde circula e se reproduz o capital, que 
traz consigo transformações no modo de vida das populações onde 
a apropriação e a valorização dos espaços se dá de forma desigual na 
sociedade. Nesse sentido, o tecido urbano é o espaço onde as dife-
renças de classes são concretizadas, principalmente quando se ques-
tiona o direito de morar.

O tecido urbano é resultado não somente da materialidade 
nele implantado, mas também é resultado das relações sociais ali pre-
sentes, as quais o tornam dinâmico. Segundo Lefebvre (2001, p.18), 
a população do centro tende a migrar para as áreas de periferia e os 
prédios que antes serviam de moradia são substituídos por escritó-
rios comerciais. Na cidade de Manaus os primeiros prédios estavam 
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localizados principalmente no centro da cidade, em decorrência de 
ser o “core” urbano que é local de comércio, habitação e circulação 
de pessoas e capital, com infraestrutura, arruamento largo e arbo-
rização, rede de água, luz e esgoto, ideal para as novas construções. 
Sendo assim, o PDLI (1975) acrescenta:

Afortunadamente, tal ainda não é o caso de Manaus. É certo que sua 
antiga estrutura já está bastante saturada; porém, é plenamente ca-
bível que se adote uma política de investimentos para áreas a serem 
urbanizadas. Esta política tem por objetivo valorizar outros espa-
ços, que não os centrais, para que estes, posteriormente, possam ser 
adequados e redimensionados de acordo com o tamanho da cidade 
(PDLI/PLAMAN, 1975).

Para Lefebvre (2001, p. 18), “se analisarmos o fenômeno a 
partir das cidades observamos a ampliação não apenas das periferias 
fortemente povoadas, como também das redes bancárias, comerciais 
e industriais e, da habitação (residências secundárias, espaços e lo-
cais de lazer e etc.)”. 

O PDLI/PLAMAN de 1975 ao ser elaborado visava o or-
denamento urbano da cidade de Manaus para um horizonte de 20 
anos, buscando corrigir e disciplinar a sua expansão levando em 
consideração fatores naturais, históricos, econômicos e sociais o que 
segundo ele interferem mais fortemente que os condicionantes físi-
cos na forma de ocupação do espaço. De acordo com Lefebvre (2001, 
p. 19), isso acontece porque “o interesse do ‘tecido urbano’ não se 
limita a morfologia. Ele é suporte de um ‘modo de viver’ mais ou 
menos intenso ou degradado: a sociedade urbana”.

Tendo a cidade se desenvolvido com a crescente popula-
cional atraída pela Zona Franca de Manaus, problemas como casas 
ao longo dos igarapés da cidade, e insuficiência na rede esgoto co-
meçaram a se apresentar desenhando o tecido urbano conforme a 
população se adequava aos espaços da cidade, trazendo com isso a 
proliferação de problemas sociais como a questão da moradia na ci-
dade.

Em Mensagem à Assembleia Legislativa o então Governa-
dor do Estado em Retrospecto 1971/1975, publicada em 1° de março 
de 1975, expõe:
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A política habitacional desenvolvida pelo meu Governo no decorrer 
do período de 1971-1974 vem sendo implementada com êxito pela 
Companhia de Habitação do Amazonas – COHAB-AM que desde 
a sua criação persegue o objetivo de diminuir o déficit habitacio-
nal representado pela demanda não atendida das famílias de baixo 
poder aquisitivo. Esse déficit habitacional tende a agravar-se em 
função do acelerado desenvolvimento urbano da cidade de Manaus 
(MENSAGEM À ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, 1975, p.42).

Nesse sentido, um marco para a cidade se inicia com a 
construção de conjuntos habitacionais horizontais os quais visavam 
atender à demanda habitacional voltada prioritariamente ao funcio-
nalismo público e trabalhadores da indústria. Na capital, foram 2000 
(duas mil) casas construídas. A primeira foi o Conjunto 31 de Março, 
localizado no bairro do Japiim e mais 66 (sessenta e seis) unidades 
habitacionais entregues no município de Manacapuru. Além dos 
serviços de infraestrutura do Conjunto 31 de Março e pavimentação 
do Conjunto Castelo Branco, situado no bairro do Parque 10 de No-
vembro. A referida mensagem deixa clara a importância do convênio 
com o BNH não somente para obras na cidade como também para 
o interior do estado.

Neste momento, preocupado com o crescimento da ci-
dade, o Governo do Estado começa a realizar diagnósticos para a 
melhor administração da cidade de Manaus. Dentre eles, os de tra-
balho, com a criação da Secretaria de Trabalho e Serviços Sociais 
– SETRASS, que de acordo com MENSAGEM À ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA,1975, p.33), “[…] órgão a quem incumbe a difícil 
e árdua missão de implementar e de humanizar a política estadual 
do trabalho, com a colocação da mão de obra e sua especialização a 
orientação da migração e outras atividades semelhante [...]”. E ainda 
em 1975, é publicado o segundo Plano de Desenvolvimento Local 
Integrado do Município de Manaus - PDLI. Com diretrizes sobre 
o desenvolvimento urbano da cidade, resultado de convênio entre 
Estado e empresa SERETE S/A Engenharia. De acordo com o PDLI 
(1975):

Um plano, como foi dito, às vezes, visa basicamente racionalizar os 
investimentos do poder público nos três níveis de governo. Por isso, 
a tarefa principal do planejador é procurar mecanismos de controle 
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de expansão urbana, através de adoção de princípios compatíveis 
com as características socioeconômicas da população e observan-
do-se os padrões adequados à melhoria das condições de vida urba-
na em termos de atendimento por serviços de infraestrutura básica 
e social (PDLI, 1975).

No ano de 1976, com base nos diagnósticos realizados pe-
los órgãos de pesquisa no ano anterior, é publicado o resultado do 
estudo de novas oportunidades para a cidade, incentivando a atua-
ção de empresas de pequeno e médio porte na cidade. Com isso, 
deixando explícitas as oportunidades para uma cidade que está em 
“construção”, conforme pode ser verificado na (Tabela 5).

Tabela 5: Conjuntos e Unidades Habitacionais – 1976 – Manaus/AM

Fonte: Mensagem à Assembleia Legislativa1976, p.38 
Organizado por: Lupuna Corrêa de Souza, 2015.

De acordo com MENSAGEM À ASSEMBLEIA LEGIS-
LATIVA (1976, p.38), “a desorganização social decorrente do surgi-
mento desordenado de novos bairros, é fenômeno que acarreta para 
a segurança pública, problemas os mais complexos [...]”. Mostran-
do com isso, mudanças não somente na paisagem da cidade, como 
também em seu modo de vida, passando à “Paris dos Trópicos”, que 
nunca foi cidade industrial, que nunca será.

No ano de 1977, o Governo continuou formando novos 
convênios no setor habitacional e de transportes. Convênios de 
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suma importância para a integração territorial pela construção da 
AM-070 (Cacau Pirera/Manacapuru); via expressa AM 010; Boca do 
Acre-Piquiá e Sistema Viário da sede do município de Lábrea.

Na cidade de Manaus, pavimentação da AM-070 e da via 
expressa do Aeroporto Eduardo Gomes, além da duplicação da via 
AM-450 (São Jorge/Ponta Negra – 12 km). No quesito habitacional, 
contratos de financiamento para a efetivação da construção de equi-
pamentos comunitários nos conjuntos Ajuricaba, Costa e Silva, Flo-
res, Japiim, Japiinlândia e no bairro do Coroado.

Preocupado com aumento populacional da cidade de Ma-
naus, em 1977 o Governo do Estado com supervisão da Secretaria de 
Estado e Planejamento e Coordenação Geral dá início ao Programa 
de Relocalização de População de Várzea e do Projeto de Assenta-
mento Dirigido de agricultores do “Zé Açu” - PREPOVAP, o qual 
tinha como objetivo identificar as áreas propícias à instalação de co-
lônias agrícolas, buscando diagnosticar aptidão a agricultura dessas 
áreas, para que houvesse a possibilidade de impulsionar a economia 
nas áreas agrícolas. Na cidade, a Secretaria de Estado de Planejamen-
to – SEPLAN/AM iniciou o Programa de Investimento dos recursos 
do Fundo Nacional de Desenvolvimento Urbano, programa que be-
neficiou 27 municípios e a capital com melhorias em infraestrutura 
viária urbana, visando a mitigação de fluxos migratórios. Deste re-
curso foi investido 40% do valor na capital. De acordo com Mensa-
gem à Assembleia Legislativa (1978):

O Governo do Estado, preocupado e decidido minimizar a grave 
situação urbana provocada pelo elevado crescimento populacio-
nal, ocorrido nos últimos anos, e a exigir do Poder Público, gran-
des investimentos na implantação sólida e funcional infraestrutura 
urbana, destinou à Prefeitura de Manaus, através desse Programa, 
na parte de Transportes Urbanos, importância de Cr$ 26 milhões 
e 960 mil, para o Sistema Integrado de Transportes e Trânsito da 
Cidade de Manaus e obras complementares, com  aplicação dentro 
das metas e dos projetos constantes do Plano de Desenvolvimento 
Local de Manaus (MENSAGEM À ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, 
1978, p. 12).

Outros investimentos também vinham sendo realizados 
pelo Governo, como o nos setores industriais, agropecuários e de 
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serviços, com recursos do Fundo Estadual de Desenvolvimento 
Econômico – FUNEDE. O qual subsidiava também programas de 
estudos e pesquisas nas áreas econômicas e sociais do Estado e tam-
bém capacitação de pessoal técnico. Com isso, a SEPLAN/AM vê a 
necessidade de criar sub-regiões para melhor administrar os recur-
sos públicos, implementando política de regionalização do território 
amazonense, com centros de irradiação e apoio sócio-economico-
-administrativo. Sendo assim, foram divididos em 9 Sub-Regiões: 
Manaus, Itacoatiara, Parintins, Lábrea, Borba, Eirunepé, Benjamin 
Constant, Tefé e Barcelos.

Esta política de regionalização visava principalmente, di-
versificar os serviços ofertados nesses polos, dar ênfase a aspectos 
educacionais e da saúde, com o propósito de “introduzir novos cos-
tumes e à modificação de hábitos comportamentais da população 
interiorana” (MENSAGEM À ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, 1978, 
p. 14), demonstrando assim, as mudanças estruturais que Manaus 
vinha apresentando a partir da implantação da ZFM, nesse momen-
to, a cidade é um grande canteiro de obras, com a construção de 
conjuntos habitacionais, obras de infraestrutura viária, de esgoto e 
também de abastecimento de água e luz.

Com a popularização da Zona Franca de Manaus, o Gover-
no investe em marketing turístico, divulgando o estado, suas poten-
cialidades turísticas e econômicas, por meio da Empresa Amazonen-
se de Turismo - EMANTUR.

Os anos de 1970, portanto, foram marcados por projetos, 
tanto para capital quanto para o interior, no sentido de alavancar o 
Amazonas econômica e socialmente. Cabe destacar, o investimento 
no ensino tecnológico: Escola Técnica Federal do Amazonas, e Ins-
tituto de Tecnologia da Amazônia – UTAM que teve sua primeira 
turma de engenheiros operacionais, formada em 1977, com 113 for-
mandos nas áreas de Eletrônica, Mecânica de Máquinas e Motores.

Com o aquecimento econômico e necessidade de mão de 
obra para atender às demandas das indústrias, O Governo em con-
vênio com o Ministério do Trabalho, implanta o Sistema Nacional 
de Emprego do Amazonas – SINE/AM. Melhorando assim, o aten-
dimento ao trabalhador amazonense.
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Concomitantemente, a cidade que cresce demografica-
mente, sua malha viária se expande acompanhando o crescimento 
horizontal da cidade, com a criação de novos bairros, onde estão dis-
tribuídos seus primeiros conjuntos habitacionais. E é neste momento 
que a cidade inicia seu crescimento para o alto. Ou seja, a verticali-
zação torna-se intensa no centro da cidade. Com a construção de 9 
(nove) prédios, com pavimentos superiores a 4 (quatro).

O momento presente é de plena realização da Zona Franca de Ma-
naus, como fator de desenvolvimento e representa marco decisivo 
em nossa história. Manaus, graças a este instrumento de desenvol-
vimento e progresso, já goza de foros de quase metrópole, com seu 
comércio ativo, já em pleno funcionamento. Está seu distrito indus-
trial já implantado […] (Mensagem à Assembleia Legislativa, 1978, 
p. 17).

Com isso, Manaus passa da “belle epoque” à capital mo-
derna (Mapa 2).
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Mapa 2: Conj. e Unidades Habitacionais do Município de 
Manaus nos Anos 70.

Fonte: IBGE, 2014/ Wikimapia 2015/ Google Earth 2015 Organizado por: Lupuna Corrêa de 
Souza, 2015. 
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A produção do espaço urbano e os modos de morar em 
Manaus a partir do ano de 1970

A partir da expansão da malha urbana da cidade o expres-
sivo crescimento de construções verticais no centro da cidade, sur-
ge à necessidade de reformulação do primeiro PDLI de 1968, pois 
o mesmo, não trazia normas para o uso e ocupação do solo, bem 
como altura de edificações. No PDLI/PLAMAN de 1975, normas 
como altura das edificações, padrões de ocupação do solo e divisão 
da cidade em setores foram estabelecidas, sendo que a altura máxi-
ma para prédios na cidade foi regulamentada até em 18 pavimen-
tos. A referida lei ficou em vigor até o ano de 2014, porém, alguns 
prédios já construídos, ficaram fora dos padrões estabelecidos. Para 
estes, de acordo com (MEDEIROS, 1996, p. 19), “são considerados 
como casos especiais e são submetidos ao Conselho Municipal de 
Desenvolvimento Urbano, que avalia os projetos aprovando-os ou 
não”. Em 1995, o Decreto de Lei número 2.742, instituiu no Art. 7º 
- “A concessão do incentivo à construção, na forma deste Decreto, 
dependerá de análise prévia dos setores competentes do Município, 
mediante requerimento - modelo instituído pela Empresa Munici-
pal de Urbanização – URBAM”. Desse modo, os prédios construídos 
com altura superior a 18 pavimentos, ficaram sujeitos à multa por 
dimensão de solo criado.

Até aqui, é possível inferir, que a construção de prédios 
verticais, teve início com a necessidade de se reproduzir capital. Os 
prédios construídos de maneira expressiva durante a década de 1970, 
não foram construídos com o intuito de atender à demanda por mo-
radia na cidade, mas sim, para atender um segmento de classe social, 
pois a maioria era de uso comercial ou misto e estava localizado na 
área central da cidade (Tabela 6). A localização dos prédios nesse 
momento está diretamente relacionada à infraestrutura do local, 
pois a mesma foi herdada dos tempos áureos da borracha. Ruas lar-
gas e arborizadas, aterros concretizados e onde passavam igarapés se 
transformaram e largas avenidas, além de estarem situados no lugar 
de comércio e serviços (Mapa 3).
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Mapa 3: Empreendimentos Verticais construídos nos anos 70

Fonte: IBGE, 2014/ Wikimapia 2015/ Google Earth 2015 Organizado por: Lupuna Corrêa de 
Souza, 2015.
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Figura 7: Marketing do Turismo

Fonte: IBGE, 2014. Organizado por: Lupuna Corrêa de Souza, 2015.

Nos anos 80 a cidade continuava em seu processo de ex-
pansão da mancha urbana com a criação de novos bairros. Nesse pe-
ríodo se dá a conclusão da primeira etapa da Cidade Nova com 1.800 
casas, entregues em março de 1980 e o projeto urbanístico do Bairro 
do Coroado que contava com 25 mil moradores, de acordo com a 
Mensagem do Governador à Assembleia Legislativa (1980). Tendo 
sido este ano, marcado pela criação da Sociedade de Crédito Imo-
biliário S.A – SCI, que em parceria com Banco do Estado do Ama-
zonas - BEA originaram o primeiro sistema financeiro amazonense.

Aplicações, que de acordo com Mensagem a Assembleia 
Legislativa (1980), correspondeu a 226% de crescimento no triênio 
o que demonstra o fato do Banco do Estado do Amazonas - BEA ter 
contribuindo para o fortalecimento econômico da Estrutura privada 
do Estado.

Com apoio de órgãos de financiamento como o BEA, Ma-
naus fortalece seu processo de expansão horizontal, induzido pela 
criação de novos conjuntos habitacionais horizontais, voltados para 
o seguimento dos trabalhadores formais. Em 1981, dá-se início a 
construção do conjunto Bela Vista, do IPASEA, com 299 unidades 
no bairro Planalto. Neste mesmo ano é implantado o Projeto PRO-
MORAR COROADO, beneficiando os moradores do bairro com a 
urbanização de 5 mil lotes, recuperação de ruas internas e amplia-
ção do abastecimento de água, como também o Projeto São José, 
no bairro do Aleixo, coordenado pela Prefeitura de Manaus com o 
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apoio do Governo do Estado para a construção de 3 mil lotes desti-
nados à população de baixa renda.

De acordo com a Mensagem à Assembleia Legislativa 
(1982), era essencial, mesmo com “insuficiências de recursos”, con-
tinuar com as ações desenvolvidas pela Secretaria de Energia, Habi-
tação e Saneamento – SEHAS, com a finalidade de reduzir o déficit 
habitacional, “quer na construção de habitação popular, no forneci-
mento de energia, ora expandindo unidades existentes, ora implan-
tando novas unidades, ou ainda na expansão dos serviços básicos” 
(MENSAGEM À ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, 1982, p. 149). Sub-
metendo o projeto de duplicação da rede de abastecimento de água 
da cidade de Manaus ao BNH. Projeto que teve início em 1981 e 
incluía:

- A construção de novos reservatórios na Compensa, Petrópolis, 
Alvorada e Coroado;
- Ampliação do complexo de produção;
- Ampliação de 30km de rede de distribuição;
- Ampliação de 6.000 ligações domiciliares e instalações de hidrô-
metros;
- Implantação do sistema de abastecimento da Cidade Nova e Bairro 
da União, melhoria do abastecimento dos bairros da Betânia, Santo 
Agostinho, Coroado, Parque 10 de Novembro e Conjunto Campos 
Elíseos (MENSAGEM À ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, 1982, p. 
149).

Frisando ainda, a conclusão do Projeto de Sistema de Es-
goto Sanitário de Manaus, com 28 km de extensão, concluído no ano 
de 1981, com execução de 5.000 ligações domiciliares no centro da 
cidade.

A ampliação da rede de abastecimento evidencia a neces-
sidade de prover à cidade de um serviço importante em decorrência 
do aumento da população.

No ano de 1983, o Governo inicia a concessão de títu-
los definitivos de lotes nos bairros já consolidados: Alvorada I e II, 
Cachoeirinha, São Jorge, Educandos e Centro. Já no ano de 1984, 
o Governo preocupado com o aumento demográfico na cidade, dá 
seguimento a projetos habitacionais para a população de baixa ren-
da, pois, ocupações de áreas periféricas estavam proporcionando um 
crescimento que o Governo chamou de “aglomerado periférico”.
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Pela atuação da Sociedade de Habitação do Estado do 
Amazonas – SHAM foi possível à execução da 2a Etapa do Proje-
to Cidade Nova, com 3.839 unidades habitacionais; Regularização 
Fundiária do Projeto Lírio do Vale I com 1.336 lotes; Lírio do Vale 
II, com 1.705 lotes, destes, 562 em 1984 já tinha sido entregue. Re-
gularização fundiária do bairro Santo Agostinho com levantamento 
de 778 lotes, com comercialização de 70 lotes em sua fase inicial e 
execução da regularização fundiária do imóvel Ponta do Ouvidor 
de propriedade da SHAM, onde hoje é a Ponta Negra, Mensagem à 
Assembleia Legislativa (1985).

No aspecto financeiro verifica-se, que o exercício de 
1984 foi bastante proveitoso, pois a geração de recursos 
provenientes de venda de terrenos, e de taxa do CARO 
(Custo de Administração e Fiscalização de Obras) do 
Projeto Cidade Nova 2ª etapa e do Projeto Residencial 
Ayapuá com 600 apartamentos, foi superior as despesas 
ocorridas na Diretoria Técnica (MENSAGEM À AS-
SEMBLEIA LEGISLATIVA, 1985, p.158).

Com as tentativas do Governo de suprir as necessidades de 
moradia se constituem à cidade como vetores de expansão da ma-
lha urbana da cidade de Manaus. Em 1986, o bairro Cidade Nova 
já contava com 5.592 novas habitações, 900 no bairro Manoa e 900 
no Hiléia II. Aos poucos Manaus ia modificando sua paisagem e se 
adequando aos novos tempos com a construção de conjuntos habi-
tacionais.

Os investimentos realizados na capital era a tentativa de 
incentivar a produção local e aquecer a economia. Objetivo explícito 
na maioria das mensagens dos Governadores do Estado para a As-
sembleia Legislativa era o crescimento demográfico o qual é aponta-
do como um dos principais agentes deste novo tempo em Manaus e 
o Governo neste momento investe no interior subsidiando produção 
de produtos regionais e na capital, intensifica o marketing do turis-
mo, como é possível verificar nas Figuras 07 e 08.



- 88 -

Figura 7: Marketing do Turismo

 
Fonte: Mensagem à Assembleia Legislativa, 1986, p. 45-49.

Figura 8: Casas IPASEA – Conjunto Manoa

Fonte: Mensagem à Assembleia Legislativa, 1986, p. 147.

Em 1986, o Conjunto Cidade Nova já estava na 4a etapa 
com 1.215 unidades habitacionais, e o Projeto Ponta Negra iniciava 
suas obras, acompanhado do Conjunto Renato Souza Pinto.

No ano de 1987 e 1988 o Governo continuou sua política 
habitacional com a construção de conjuntos habitacionais horizon-
tais pela cidade, ano em que teve início a execução do Projeto Co-
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lônia Japonesa, PROMORAR Alvorada e Compensa e em 1989, a 
execução do Conjunto Habitacional Augusto Montenegro. 

Porém, no final dos anos 80 e início dos anos 90, o Go-
verno do Estado se deparou com dificuldades orçamentárias para 
dar continuidade aos projetos de conjuntos habitacionais, a respon-
sável pela administração e execução das obras SHAM, encontrava-se 
em dívida com a Caixa Econômica Federal – CEF, o que impedia o 
Governo de continuar os projetos, já que a CEF era o único banco 
a financiar imóveis para a população de baixa renda. Sem alterna-
tivas, o Governo do Estado do Amazonas, não viu outra solução a 
não ser quitar a dívida herdada da SHAM no valor aproximado de 
700.000,00 dólares. Um momento de crise econômica com escassez 
de recursos do FGTS para financiamentos e também de crise no 
mercado habitacional do Estado.

Todavia, a partir das exposições aqui colocadas, é possível 
inferir que a década de 1980, foi uma década de construção e ex-
pansão da mancha urbana da cidade de Manaus. Com a construção 
de muitos conjuntos habitacionais e construção de vias de acesso, 
conectando esses novos lugares ao centro de comércio e serviços. 

No quesito habitação vertical, há um crescimento de 16 
empreendimentos com altura superior a 4 pavimentos, os quais fo-
ram construídos acompanhando a expansão da cidade por seus no-
vos bairros, que na década de 1980, crescia principalmente nos eixos 
norte e oeste (Tabela 7/ Mapa 4).

Tabela 7: Edifícios construídos nos 1980 – Manaus/AM

Fonte: IBGE, 2014. Organizado por: Lupuna Corrêa de Souza, 2015.
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Mapa 4: Empreendimentos Verticais Construídos nos anos 80

Fonte: IBGE, 2014 Organizado por: Guilherme Vilagelim/ Lupuna Corrêa de Souza, 2015.
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Nos anos 1990, com o pagamento das dívidas para a 
SHAM pelo Governo do Estado, as obras habitacionais começam a 
serem executadas novamente, financiadas pela CEF com recursos do 
FGTS, dentre elas: 500 unidades habitacionais no Conjunto Canara-
nas II, 400 unidades no Conjunto Américo Medeiros, 500 unidades 
no Conjunto Oswaldo Frota I e 500 unidades no Oswaldo Frota II. 
Em mensagem do Governador à Assembleia Legislativa em 1991, o 
Governo dá ênfase ao Projeto Ponta Negra, que apesar de ter sido 
elaborado e executado pela SHAM, foi feito para atender a popula-
ção de alto poder aquisitivo (Mensagem à Assembleia Legislativa, 
1991).

Com a crise habitacional sanada com o pagamento da dí-
vida da SHAM pelo Governo do Estado, em 1992 foram concluídas 
as obras de 5 conjuntos habitacionais: Oswaldo Frota I e II, Amé-
rico Medeiros, Jardim Canaranas e Amadeu Botelho. Ano em que 
foi colocado em execução mais 3 Conjuntos habitacionais: Francisca 
Mendes II (3a e 4a etapas) e Conjunto Habitacional Deputado Sérgio 
Pessoa Neto, todos três na Zona Norte da cidade. Para onde a cidade 
iniciava sua expansão. 

Neste ano, o faturamento da ZFM, teve um decréscimo 
considerável em relação a 1991, exigindo do Governo medidas para 
estabilizar a crise, momento em que o Governo Federal investe na 
abertura de novos mercados, dentre eles o MERCOSUL. Dentre ou-
tras ações o Governo investe em produtos regionais para exportação, 
como a produção de alevinos de tambaqui em 1993 e investimento 
na agricultura.

Outras ações também têm sido desencadeadas nas áreas vocacionais 
para a agricultura, que mais tem proporcionado algumas satisfações 
de melhoramentos, que, por certo, será o setor mais eficiente capaz 
de levar o homem de volta ao interior, depois de ter experimentado 
o insucesso, que o fez emigrar para a sede dos Municípios e para a 
Capital do Estado (Mensagem à Assembleia Legislativa, 1993, p. 25).

O que é apontado pelo Governo, como um investimento 
positivo, onde foi possível observar o aumento das poupanças dos 
interioranos na CEF. Resultado encarado como positivo para o Go-
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verno, muito embora, deixado na mensagem de 1993 que a partici-
pação ainda era baixa na receita estadual.

Nessa perspectiva, o ano de 1994 inicia com a inauguração 
do Fundo de Comodities – pelo BEA Comodities – e o Fundo de 
Aplicações Financeiras – BEA FAF, modernizando o atendimento 
ao cliente e ampliando o leque de atuações no mercado financeiro, 
Mensagem à Assembleia Legislativa (1994).

No urbano, a cidade começava a ampliar suas vias com o 
intuito de conectar os novos bairros de maneira mais eficiente para a 
população (Figura 09). 

Figura 9: Rodovia Grande Circular/Cidade Nova e Ligação dos 
bairros Jorge Teixeira/Cidade Nova

Fonte: Mensagem à Assembleia Legislativa 1994, p. 153
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De acordo com Magalhães (2014), após a implantação da 
ZFM a cidade estava crescendo espacial e demograficamente, por-
tanto, necessitava de vias de acesso eficientes para a população que 
estava cada vez mais longe do centro, além de um meio de transpor-
te digno para os que necessitavam de mobilidade. Porém, o que se 
apresentava era:

A inexistência de equipamentos urbanos nas áreas onde 
foram construídos os conjuntos habitacionais […] Ape-
sar das perspectivas criadas pela garantia da casa pró-
pria, esses novos espaços geraram maiores necessidades 
de locomoção, em serviços que se realizavam de ma-
neira inadequada […] quando um conjunto residencial 
ou bairro ia surgindo o poder público distribuía novas 
linhas às empresas […] (MAGALHÃES, 2014, p.184-
185).

Porém, segundo a autora, a infraestrutura precária em seu 
sistema viário, com poucas ruas asfaltadas, servia de justificativa para 
os proprietários dos meios de transporte disponibilizando frotas an-
tigas para o tráfego onde consideravam as vias precárias. Apesar da 
importância das vias para a mobilidade da população, existiam as 
dificuldades de acesso com qualidade à cidade.

Em mensagem à Assembleia Legislativa (1995), é explíci-
to o descontentamento do Governo com o desequilíbrio econômico 
provocado pelo enfraquecimento do comércio para os produtos da 
Zona Franca de Manaus neste período, colocando como alternati-
va, o que denominou de 3o Ciclo de Desenvolvimento do Estado do 
Amazonas, onde listou 4 itens prioritários:

- Interiorizar o desenvolvimento através de uma política direcio-
nada para reduzir os desequilíbrios espaciais e setoriais existentes;
- Conter e, se possível, reverter o fluxo migratório, direcionando-o 
para as áreas de novos empreendimentos no interior do Estado;
- Proporcionar fonte de renda à população, a fim de lhe assegurar a 
sobrevivência e a permanência na sua localidade de origem;
- Melhorar as condições de vida da população, ampliando as opor-
tunidades educacionais, a qualidade e as ofertas dos serviços de 
saúde (MENSAGEM À ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, 1995, p. 36).

Contudo, o que preocupava o Governo era a data previs-
ta para o que ele chamou de “fenecimento” da ZFM. Mesmo com 
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o aumento significativo do faturamento com o aumento da produ-
ção, devido à implantação do Plano Real o que estabilizou o país e 
o estado economicamente. A ZFM estava cada vez mais moderna e 
se equipando com tecnologia de ponta o que para o Governo, era 
um dos itens que fortalecia o desemprego no Distrito Industrial. In-
quietação que o levou a executar os planos do III Ciclo de Desen-
volvimento Econômico, iniciado pelas calhas dos Rios Juruá, Purus 
e Madeira e alguns municípios com potencial agrícola como Iran-
duba, Rio Preto da Eva, Itacoatiara, Manaquiri, Careiro da Várzea e 
Careiro Castanho. Parceria firmada entre Estado e Prefeitura o que 
rendeu parcerias lucrativas e certeira como a parceria entre Estado e 
setor privado dando origem à construção do terminal graneleiro de 
Itacoatiara, Mensagem à Assembleia Legislativa (1996).

No desenvolvimento industrial, a aprovação de 117 pro-
jetos nos mais diversificados polos trouxe à região um faturamen-
to de aproximados 163 milhões de reais. Movimentação financeira 
que impulsionou modificações na estrutura do BEA na região com 
a criação de 4 programas: Programa de crédito para antecipação do 
13o salário para o funcionário público – PRODEC; Programa de an-
tecipação de ordens bancárias, destinado ao atendimento de clientes 
beneficiários de OB’s do estado e do município de Manaus - IV POB; 
Programa destinado a financiar o ICMS para as empresas contri-
buintes - PRO – ICMS; Programa de antecipação salarial, destinado 
ao funcionalismo público estadual e municipal – CREDISALARIO, 
Mensagem à Assembleia Legislativa (1996).

Com isso, obtendo crescimento de captação da poupança 
de 25% em relação ao ano anterior, além do lançamento de dois pro-
gramas para captação de recursos junto ao público: Fundo de Inves-
timento Financeiro, aplicação diária - BEA FIF; Aplicação com prazo 
fixo - BEA APLIC 30 e 60. 

O BEA aplicou ao longo de 1995, recursos oriundos do BNDES no 
montante de R$ 7,2 milhões. Significativa participação no crédito de 
fomento, registra-se na aplicação dos recursos do FMPE (Fundo de 
Fomento às Micro e Pequenas Empresas) do qual o Banco é o agente 
financeiro. A efetivação de 2.992 operações envolvendo recursos de 
R$ 12,0 milhões, dos quais, 90% foram aplicados no interior benefi-
ciando principalmente os municípios de Apuí, Humaitá, Manicoré, 
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Barreirinha, Maués, Itacoatiara, Presidente Figueiredo, Rio Preto da 
Eva, Barcelos, Boca do Acre, Careiro, Coari e Envira (MENSAGEM 
À ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, 1996, p.25).

O Amazonas retoma seu crescimento econômico, investin-
do principalmente em infraestrutura como abertura e recuperação 
de ruas, estradas e vicinais. Além da construção de aeroportos em 
municípios do interior, mesmo ano em que o projeto III CICLO DE 
DESENVOLVIMENTO é consolidado.

No quesito habitação, houve reforma administrativa e 
a Sociedade de Habitação do Amazonas – SHAM se transformou 
em Superintendência de Habitação - SUHAB incorporando todas 
as atribuições do antigo órgão e “ficou responsável pela formulação 
pela política estadual de habitação em consonância com os planos 
de desenvolvimento econômico e social do Estado e pelo planeja-
mento, orientação normativa, coordenação e controle de sua execu-
ção” (MENSAGEM À ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, 1996, p. 61). 
Em seus primeiros meses de atuação o órgão conseguiu a partir de 
planos de negociação de inadimplência, reduzir seus índices de 65% 
para 25%. Além de realização de visitas técnicas nos interiores do 
Estado para avaliação de implantação de programas nesses locais. 
A partir de 1996, novos convênios e contratos foram firmados na 
tentativa alavancar o mercado imobiliário. Pelo Decreto No 16.608 de 
julho de 1995, foi criada a Comissão de Desenvolvimento Urbano do 
Estado do Amazonas – CDUEA, órgão deliberativo destinado a polí-
ticas habitacionais e de saneamento no Estado do Amazonas, que foi 
criado com o objetivo de hierarquizar as propostas de créditos com 
uso do FGTS, avaliando e acompanhando as operações. Dentre os 
contratos e convênios firmados, estão com os Correios para entrega 
de carnês em domicílio, com BEA que disponibilizou o pagamen-
to em qualquer de suas agências, o que antes só se podia realizar 
em duas agências de atendimento. Com a ISIS ASSESSORIA LTDA, 
para cobrança de parcelas em atraso, com a PRODAM para moder-
nização do sistema, tais parcerias com os representantes do Governo 
Federal e Estadual e prefeituras do interior do estado para melhor 
viabilizar recursos dentre outros, o Disk habitação que funcionava 
integralmente para sanar dúvidas a respeito de aquisição de habita-
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ção, pagamentos e problemas relacionados às habitações. 
Com a expansão da cidade, aumento da frota de veículos 

e também da necessidade de mobilidade de qualidade, investimen-
tos foram realizados para implementação de viadutos e passagens 
de nível nos pontos de maior congestionamento. Dentre eles, cabe 
destacar que em ação conjunta com a Prefeitura de Manaus, deu iní-
cio a construção de passagens de nível Darcy Vargas/Djalma Batis-
ta; Boulevard Álvaro Maia/ Djalma Batista; Constantino Nery com 
Boulevard Álvaro Maia. 

No quesito habitacional no período de 1995 a 1998 a 
SUHAB incorporou o sistema habitacional do IPASEA, os conjuntos 
habitacionais do interior foram regularizados e no conjunto Nova 
Cidade em Manaus, foram realizados recadastramento de 621 casas 
que se encontravam em situação irregular. Dentre projetos concre-
tizados, está o primeiro Programa de Habitação Autofinanciável – 
PROHAB, tendo como público-alvo famílias com salário superior a 
5 salários mínimos. Resultado de Convênio assinado em 1996 com 
a Construtora Capital para construção de 5.000 casas em terrenos 
cedidos pela SUHAB. Dando origem aos núcleos residenciais Villa 
Nova, Villa Rica, Villa Real e Villa da Barra. Implantação dos Con-
juntos Galiléia, Riacho Doce e Nova Cidade (Figura 10).

Figura 10: Construção do Conjunto Residencial Nova Cidade

Fonte: Mensagem à Assembleia Legislativa, 1999, p. 197
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No quesito habitação vertical Manaus tem um crescimento 
significativo no que se refere à evolução histórica e espacial do pro-
cesso de verticalização quando comparada a evolução do número de 
empreendimentos verticais ocorrido entre as décadas de 1980 com 
16 (dezesseis) empreendimentos verticais e 1990 com 100 (cem) em-
preendimentos verticais, fato que traz mudanças à paisagem da cida-
de, conforme é possível verificar na (Tabela 8 / Mapa 05).

Tabela 8: Lista de empreendimentos verticais - 1990.
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Mapa 5: Empreendimentos Verticais Construídos nos anos 90

Fonte: IBGE, 2014. Organizado por: Guilherme Vilagelim/ Lupuna Corrêa de Souza, 2015..
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Nesse sentido, um dos agentes facilitadores para a com-
pra desse tipo de habitação que pode ter influenciado no número 
de empreendimentos na cidade, foi a estabilização da economia nos 
anos 1990, facilitação de aquisição de cartas de crédito e também o 
financiamento junto aos bancos. Com isso, é possível de se perceber 
a mudança da paisagem em alguns pontos da cidade, como é o caso 
do bairro da Ponta Negra que começa a se verticalizar modificando 
a paisagem da orla. Nos anos que se seguem, há uma crescente oferta 
de empreendimentos verticais na cidade, fato que influência na pró-
pria urbanização da cidade, necessitando cada vez mais investimen-
tos em infraestrutura viária e de transportes. 

Com isso, nos anos 2000, projetos de saneamento são im-
plementados para melhorar a qualidade de vida da população. 

A expansão da área de tratamento de água da Ponta do Is-
mael. Recuperação da US1- Educandos, o qual coletava o esgoto do 
centro da Estação de Tratamento da Rua Santa Isabel, pois até os 
anos 2000 o esgoto era lançado “in natura” no Rio Negro, são algu-
mas das ações realizadas pelo Estado.

Com a consolidação das políticas habitacionais emprega-
das pela SUHAB o Governo promoveu o sorteio de 1500 unidades 
habitacionais populares na capital e 216 no interior do Estado. Rea-
lizando o sonho da casa própria para os servidores públicos. Distri-
buindo no mesmo ano, 500 unidades habitacionais e 500 lotes no 
Conjunto Boas Novas para famílias carentes, Mensagem à Assem-
bleia Legislativa (2008).

No ano de 2003, o Governo do Estado inicia as negocia-
ções com propostas preliminares junto ao Banco Interamericano de 
Desenvolvimento – BID para execução do Programa de Saneamento 
Ambiental dos Igarapés de Manaus – PROSAMIM. Programa que 
apresentou como objetivos:

O objetivo geral do Programa Social e Ambiental dos Iga-
rapés de Manaus (PROSAMIM) é contribuir com a melhoria da qua-
lidade de vida dos habitantes das Bacias Educandos e do São Rai-
mundo. O propósito do Programa é ajudar na solução dos problemas 
ambientais, urbanísticos e sociais que afetam a cidade de Manaus e 
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seus habitantes, especificamente aqueles que vivem abaixo da cota 
30m de inundação, tomando como referência o nível do Rio Negro, 
no Porto de Manaus. Os objetivos específicos do Programa são: – 
Melhoria das condições ambientais; de moradia e de saúde da popu-
lação na área de intervenção do Programa, por meio da recuperação 
e ou implantação de sistemas de drenagem, abastecimento de água, 
redes de esgotamento sanitário, coleta e disposição final de lixo e re-
cuperação ambiental das bacias dos igarapés, planejamento urbano, 
regularização de propriedades, construção de moradias adequadas, 
implantação de áreas de lazer, continuação do fortalecimento das 
instituições participantes, e capacitação das comunidades atendidas. 
Tudo isto para assegurar que as intervenções realizadas sejam sus-
tentáveis (PROSAMIM, 2015).

Programa que de acordo com o Governo, beneficiou em 
2005, 830 famílias, moradoras da Primeira Etapa do Igarapé do Qua-
renta. 

No ano de 2007, o Governo apresentou números signifi-
cativos em relação à geração de empregos e negócios na construção 
civil. O Governo para impulsionar a construção civil na cidade di-
minuiu o valor de cargas tributárias do Imposto sobre serviços – ISS. 
Reduz o Imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana – 
IPTU para famílias de baixa renda e imóveis de baixo valor, além do 
Imposto de Transmissão de Bens Imóveis Inter-Vivos – ITBI. Medi-
das positivas em relação a geração de empregos e negócios.

Essas duas medidas provocaram um crescente aquecimen-
to no mercado com geração de negócios e empregos e, em conse-
quência, o aumento da arrecadação tributária nos níveis de Governo, 
ensejando ampliação de serviços e novos investimentos. Registram-
-se os grandes investimentos que foram atraídos para Manaus em 
função dessas medidas (MENSAGEM À ASSEMBLEIA LEGISLA-
TIVA, 2008, p.24). 

De acordo com Mensagem à Assembleia Legislativa, o em-
prego na construção civil com carteira assinada, cresceu em Manaus 
aos índices de 30, 09% “Número nunca alcançado em qualquer tem-
po”, reduzindo índices de construções irregulares na cidade (MEN-
SAGEM À ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, 2008, p.24).
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Enquanto o Governo atende aos problemas de moradia na 
cidade, a Prefeitura cria um programa chamado “Choque de Ordem” 
o qual tem como objetivo “organizar” a cidade, desde a recuperação 
das calçadas no centro histórico, à regularização de habitações já en-
tregues, que há muito fugiam aos padrões dos projetos originais. O 
ano de 2009 foi marcado por fiscalizações em diversos setores, den-
tre eles o habitacional. Destaque para a assinatura do convênio com 
o Programa de Desenvolvimento Urbano e Inclusão Socioambiental 
de Manaus – PROURBIS. Com o principal objetivo promover de 
maneira sustentável a melhoria da qualidade de vida da população 
residente em áreas de risco e de preservação ambiental. (Programa 
da Prefeitura de Manaus em parceria com a Secretaria Municipal de 
Infraestrutura-SEMINF e Banco Interamericano de Desenvolvimen-
to – BID). 

Resultado de todas as políticas habitacionais anteriormen-
te citadas pôde-se constatar com o aumento de emprego na constru-
ção e a quantidade de prédios construídos na cidade de Manaus nos 
anos de 2000 a 2010. Foram 229 (duzentos e vinte e nove prédios), 
mais que o dobro dos 100 (cem) construídos nos anos 90 (Tabela 9/
Mapa 06).
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Tabela 9: Lista de empreendimentos verticais – 2000.

Fonte: IBGE, 2014 Organizado por: Lupuna Corrêa de Souza, 2015
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Mapa 6: Empreendimentos Verticais Construídos nos anos 
2000 a 2010.

Fonte: IBGE, 2014.  Organizado por: Guilherme Vilagelim/Lupuna Corrêa de Souza, 2015.
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A verticalização da moradia como modo de vida urbano
Mas se não são os problemas habitacionais que levam à 

verticalização, porque então as cidades se verticalizam? De acordo 
com o Eng. Marcos Almeida, as cidades verticalizam para atender 
às necessidades econômicas das construtoras e incorporadoras, 
grandes agentes responsáveis por todas as transformações ocorri-
das na cidade ao considerarmos as construções de prédios verticais 
distribuídos por alguns bairros na cidade de Manaus concentrados 
principalmente nos bairros de Adrianópolis e Parque 10 de Novem-
bro, bairros consolidados como área de comércio e serviços, além 
de variedades de entretenimento. Para Mendonça & Costa (2011), 
isso acontece, porque muitos dos órgãos responsáveis pela regula-
mentação e regularização do solo, tornam-se diante do processo de 
reprodução de capital, reguladores do solo urbano, criando condi-
ções para que o mercado imobiliário atue de maneira mais precisa 
em seus mercados, suprindo seus interesses em margem de lucros 
com seus empreendimentos, cada vez mais diversificados em ser-
viços, promovendo com isso, novas centralidades na cidade. Para 
Mendonça & Costa ( 2011):

Os agentes do mercado imobiliário procuram conseguir dos gover-
nos locais às condições para a viabilização de seus novos produ-
tos […] Empreendimentos imobiliários cada vez mais complexos, 
contemplando uma diversidade de uso e ocupações, propiciam a 
criação de novas centralidades, condição obtida através do controle 
privado dos usos e da administração da ocupação, que garantem 
uma valorização crescente das partes que vão sendo executadas. 
Processo que levaria décadas nas formas tradicionais de produção 
do tecido urbano, onde a centralidade é construída através do tem-
po, pela ação individual de cada proprietário do lote (MENDONÇA 
& COSTA, 2011, p. 108).

Conforme infere os referidos autores, a partir das políti-
cas habitacionais realizadas pelo Governo de Fernando Henrique 
Cardoso, possibilitou facilidades de acesso tanto para financiamento 
de produtor, quanto para o financiamento de comprador “o gerou o 
aumento substancial nas ofertas – ou o boom imobiliário”, (MEN-
DONÇA & COSTA, 2011, p. 61). Reflexo econômico visivelmente 
materializado em empreendimentos construídos nos bairros citados. 
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Com isso, em 2003 é criado o Ministério das Cidades, ór-
gão responsável por integrar políticas nacionais, dentre as quais, a 
habitacional. Nesse sentido, trazendo como proposta a ação con-
junta entre o setor público e privado, a fim de suprir a necessidade 
habitacional dos setores de renda média. Políticas habitacionais que 
aqueceram o mercado imobiliário nas cidades brasileiras, no caso 
de Manaus concentrados principalmente em dois bairros da cidade: 
Parque 10 de Novembro, com 66 prédios construídos nos anos de 
2000 a 2010 e o bairro de Adrianópolis, com 56 prédios construídos 
no mesmo período. 

Assim exposto, é possível inferir que os vetores de expan-
são da cidade de Manaus, ocorreram concomitantemente à execução 
de Conjuntos habitacionais, abertura das vias de circulação os quais 
acompanharam as necessidades de atendimento da demanda para os 
novos bairros, no caso específico da Cidade Nova (1981), as constru-
ções das unidades habitacionais ocorreram no mesmo momento em 
que era aberta a Avenida Noel Nutels, ligando o conjunto a Avenida 
Torquato Tapajós e à Avenida Tancredo Neves. Ou seja, ao mesmo 
tempo em que o conjunto era construído abria-se extensas áreas de 
especulação imobiliária.

Quanto ao crescimento vertical, o mesmo não seguiu a 
mesma lógica de expansão tendo se concentrado principalmente nos 
bairros do Parque 10 de Novembro, Ponta Negra, Adrianópolis e N. 
Sra. das Graças. Um indicativo, de que seu crescimento, foi muito 
mais uma questão mercadológica, do que prioritariamente questões 
habitacionais, pois os bairros onde estão concentrados os empreen-
dimentos verticais são os de maior valor em m2 da cidade. Sobre 
isso, Mendes (1992), expõe:

[…] o lugar das coisas, o produzir e o construir esse mesmo lugar 
passou a ser alvo extremamente interessante para o modo de produ-
ção capitalista. Daí a emergência das estratégias do capital nas suas 
diferentes aparências, a reflexão sobre a renda e a valorização do 
solo urbano, a identificação dos agentes, a ação do Estado (MEN-
DES,1992, p.332).

Tal fato pode ser constatado na tabela em Anexo I (Valo-
res Básicos Bairros – 2016, onde é possível induzir que as políticas 
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habitacionais para estes tipos de moradia, ao contrário da política 
de conjuntos habitacionais horizontais, estão direcionadas a popu-
lação de média e alta renda, pois os locais de maior concentração de 
empreendimentos verticais são os de parcela de solo de valor mais 
elevado na cidade de Manaus. Item que será abordado com maior 
clareza no Capítulo III. 

De acordo com Sánchez (2010), “as políticas urbanas vêm 
sendo formuladas no âmbito de uma economia simbólica que afirma 
visões de mundo, noções e imagens, as quais acompanham as ações 
de reestruturação urbana” (SÁNCHEZ, 2010, p. 15). Tal afirmação 
embasa a discussão de como o marketing atua utilizando-se da cate-
goria habitação para agir no imaginário dos consumidores no mo-
mento de se escolher ou de decidir sobre onde e como morar. O po-
der que o marketing exerce nas cidades, tem grande contribuição no 
padrão com os quais as habitações se apresentam materializadas no 
espaço. O poder simbólico de acordo com Debord (1973) mostra a 
crueldade da sociedade moderna, que idolatra imagem em um mun-
do onde as aparências são mais importantes que o ser. Um mundo de 
ilusão criado pela influência da mídia que supera a realidade e torna 
a sociedade refém em uma busca constante pelo modelo ideal, aqui, 
o modo ideal de habitar. Para Lefebvre (1991), o poder da publicida-
de “tornar apaixonante” aquilo que se quer vender, aqui é a ilusão da 
família feliz, nas propagandas e folders, além da venda da segurança, 
conforto e comodidade e o “verde” presente nos empreendimentos.

A partir de 1950 com a chegada das indústrias ao Brasil, o 
país passa a uma inserção no mercado internacional. O novo mode-
lo de produção cria também mudanças no modo de vida da classe 
consumidora, e aí está incluso também a habitação nas cidades. A 
padronização do uso de bens modernos, como os eletroeletrônicos 
e o automóvel modificam os valores, as culturas e também o espaço 
urbano. A habitação nesse momento passa de necessidade a bem de 
consumo. Para (BARTOLI, 2011, p.107), “Questionar a atual frag-
mentação das cidades e a perda de sentido e vivência com que se 
deparam as populações, requer investigar e indagar que formas pre-
tendem os arquitetos e paisagistas, que concebem a expressão sim-
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bólica que nos dão a percepção da cidade”. A cidade enquanto, cida-
de moderna, exige cada vez mais eficiência. Nesse sentido, forma e 
conteúdo, são indispensáveis. Sendo que a mesma forma pode servir 
a diferentes funções e assim mudar seu conteúdo, conforme o seu 
uso. Implicando diretamente no valor terra e em seu papel principal 
para habitação, que é uso que se faz dela. Um produto escasso nos 
grandes centros urbanos. Transformado assim, terra e dinheiro, pro-
duto rentável para os agentes desse processo: incorporadoras, cons-
trutoras e proprietários fundiários. E é a partir de seu uso que valores 
são incorporados para gerar ou converte o valor de uso em valor de 
troca para obtenção de maiores lucros. Criando-se um valor de uso, 
a mercadoria aumenta seu valor de troca.

Tendo a verticalização, desde sua origem em Chicago em 
1884, um produto de alto valor de troca, por estar cheio de atributos 
simbólicos ideológicos. Principalmente por representar o moderno, 
pois para que estes se tornassem cada vez mais altos, tecnologias ino-
vadoras foram somadas a essas novidades em habitar. Como o uso 
do elevador, possibilitando alturas cada vez maiores, e o emprego do 
aço no concreto protendido e do vidro em suas estruturas. 

Hoje, o que se vê na venda do produto pela ferramenta 
marketing é que cada vez mais símbolos e ideologias são somados às 
propagandas. Propagandas estas que supervalorizam as habitações, 
muito mais pelo valor de troca que pelo valor de uso.

Os agentes, ao lançarem seus empreendimentos no merca-
do, enfatizam alguns aspectos como segurança, praticidade e status, 
além de todo conforto em um único lugar. Como é possível verificar 
na (Figura 11 e 12). 
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Figura 11: Folder de Vendas de Empreendimentos Verticais

Fonte: Feirão das Construtoras, 2015
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Figura 12: Folder de Vendas de Empreendimentos Verticais

Fonte: Feirão das Construtoras, 2015
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De acordo com (HARVEY, 1980, p.141), “Os incorpora-
dores e a indústrias da construção de moradias, estão envolvidos no 
processo de criar valores de uso para outros, a fim de realizarem va-
lores de troca para si próprios”.

Em nível ideológico, a segurança e os serviços oferecidos 
nesse tipo de empreendimento, faz com que estes, se tornem símbo-
los de avanço tecnológico, de status social. 

Contudo, a cidade de Manaus ainda está longe se ser consi-
derada uma cidade vertical, pois dos seus 63 bairros, apenas 28 (vin-
te e oito) apresentam algum tipo de verticalização e destes, apenas 08 
(oito) são representativos, até o ano de 2010.

Na acepção ideológica, a verticalização representa o poder, 
status social e acesso à tecnologia construtiva, no sentido de viver 
nas “melhores” localizações com padrões elevados de moradia. Sim-
bolicamente, acumula um conjunto de interesses diretamente rela-
cionados ao acúmulo de capital pelos agentes envolvidos no proces-
so. Sobre isso, (MENDONÇA & COSTA, 2011, p. 108), acrescentam: 
“para as camadas sociais com possibilidades financeiras de escolhas 
de onde morar, as novas formas urbanas oferecem um leque de opor-
tunidades para terem satisfeitas as demandas materiais e simbólicas”. 

Portanto, o que pode ser verificado neste capítulo, é que a 
verticalização, assim como a expansão da malha urbana da cidade 
de Manaus, vem acompanhando momentos econômicos vivencia-
dos na cidade, a partir de políticas públicas habitacionais, federais e 
locais. Tendo a verticalização se concentrado em alguns bairros onde 
há melhor acesso a equipamentos urbanos, assim, é possível inferir 
que o Bairro do Parque 10 de novembro foi o que apresentou maior 
número de empreendimentos verticais até o ano de 2010, conforme 
é possível verificar no (Mapa 07). 
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Mapa 7: Porcentagem de crescimento vertical por bairro

Fonte: IBGE, 2014 Organizado por: Guilherme Vilagelim, 2015.

Características relativas ao bairro do Parque 10 de Novem-
bro serão tratadas no Capítulo III, de maneira a explicitar as hipó-
teses pelas quais este bairro é o mais verticalizado da cidade de Ma-
naus até o ano de 2010.
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Capítulo III

Parque 10 de Novembro do 
Balneário ao Bairro Vertical 

ou a Verticalizar?
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Parque 10 de Novembro do Balneário ao Bairro 
Vertical ou a Verticaliza?

O presente capítulo trata do bairro mais verticalizado da 
cidade de Manaus no período de 2000 ao ano de 2010, o bairro do 
Parque 10 de Novembro, levando-se em conta as especificidades e as 
características do bairro. Para elaboração deste capítulo, foi realizada 
pesquisa de campo para validação dos dados quantitativos presen-
tes nas planilhas cedidas pelo IBGE/AM, 2014. Além da validação o 
trabalho de campo visou esclarecer alguns itens constantes na tabela. 
Tais como, a identificação de multifamiliar para aqueles empreen-
dimentos que não eram identificados, além da complementação de 
algumas lacunas constantes na tabela sobre o bairro. 

Considerações sobre o bairro do Parque 10 de Novembro
O bairro do Parque 10 de Novembro, Manaus – AM é hoje 

um dos principais centros de comércio e entretenimento da cidade 
de Manaus. No passado (origem do bairro) a área do bairro corres-
pondia a balneários públicos e privados, sendo o principal o locali-
zado na confluência da Rua Recife com a Darcy Vargas que dá nome 
ao bairro que se constituía até os anos 60 como a principal área de 
lazer para a população, e os vários balneários privados que se es-
tendiam onde é hoje a Avenida Ephigênio Sales. Nos anos 70 com 
a construção do conjunto habitacional já referido no capitulo II, e 
que será novamente abordado nos itens seguintes. De acordo com 
o Decreto de Lei Nº 2924, de 07 de agosto de 1995, publicado no 
Diário Oficial nº 28.253 Ano CI de 10 de agosto de 1995, p. 14, a 
Zona Centro-sul compreende os bairros de São Geraldo, Chapada, 
Adrianópolis, Nossa Senhora das Graças, Aleixo, Parque 10 e Flores: 

Com população de 104.485 habitantes (até 1995), área de 3.695 
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ha, essa zona se caracteriza como a melhor em infraestrutura ur-
bana e equipamentos urbanos. A posição geográfica estratégica e 
a fácil acessibilidade tornam essa área um ponto de convergência 
importante a nível de comércio e serviços, consolidando a descen-
tralização de vários segmentos da área central da cidade. Shoppings, 
agências bancárias, os maiores supermercados, comércio e serviços 
em geral, redes de televisão, jornais, estádio de futebol, etc., são res-
ponsáveis pela ascensão dessa área, tornando-a com alto valor de 
mercado e detentora do maior número de empreendimentos imobi-
liários na atualidade, principalmente, nos bairros N.Sra. das Graças 
e Adrianópolis. A disponibilidade de terrenos provocando grandes 
áreas vazias subutilizadas nessa zona da cidade ensejou as alterações 
na legislação no sentido de incentivar sua ocupação. O chamado 
‘solo criado’ tem surtido o efeito esperado, com vantagens para a 
construção civil e o preenchimento dos espaços vazios de forma or-
denada, compatível com a realidade (DECRETO DE LEI Nº 2924, 
1995, p.14).

O bairro está situado na zona centro-sul e de acordo com a 
Lei Nº 1.401, de 14 de Janeiro de 2010, possui uma superfície 821,12 
há e população de 41.256 habitantes. A partir do Plano Diretor de 
2006, o bairro do Parque 10 de Novembro passa a ser Unidade de Es-
truturação Urbana – UES, pois apresenta uso diversificado do solo. 
Quanto à verticalização, até o ano de 2014 a altura máxima permiti-
da para empreendimentos verticais construídos no bairro, era de 12 
(doze) pavimentos, conforme se pode verificar no Plano Diretor de 
2006:

A UES do Parque 10 - unidade de uso diversificado e de verticaliza-
ção média baixa, caracterizada pela boa acessibilidade e presença de 
novos empreendimentos imobiliários, de potencialização à centrali-
dade, que abrange parte do bairro Parque 10de Novembro e contém 
os seguintes eixos de atividades: a) Eixos de atividades Rua do Co-
mércio, avenidas Perimetral 1 e Perimetral 2 e trecho da Rua Recife 
- eixos de concentração de comércio e serviços e de verticalização 
média baixa, de potencialização aos centros de comércio e de servi-
ços existentes; b) Eixo de atividade trecho da Av. Paraíba eixo de uso 
diversificado e de verticalização média, de integração das atividades 
comerciais e de serviços ao uso residencial. (Incluído pelo Art. 5º da 
Lei 752 de 07/01/04 D.O.M. Nº956) NOTA : Mediante Resolução Nº 
001/2005-CMDU, publicado no D.O.M nº 1300, de 11/08/05, foram 
incluídos  os seguintes Eixos deAtividades: Na UES PARQUE 10 - 
Eixos de concentração de comércio e serviços e de verticalização 
média baixa, de potencialização aos centros de comércio e de servi-
ços existentes. -Av. Eldorado, em toda a sua extensão; -Av. Tancredo 
Neves, da Av. Perimetral até a Av. Visconde de Porto Seguro; - Rua 
Álvaro Braga, em toda a sua extensão (Plano Diretor, 2006, p. 105)
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Porém, com a aprovação do Plano Diretor do Município de 
Manaus de 2014, a altura permitida para empreendimentos verticais 
no bairro passa ao gabarito máximo de 16 (Plano Diretor, 2014).

No bairro existe a concentração de comércio que se esten-
de da Grande Otelo à Avenida Ivanete Machado. O pioneiro con-
junto habitacional se constituiu como vetor de expansão urbana e 
vários conjuntos de classe média foram sendo instalados ao redor, 
da mesma forma que também foram sendo construidos empreendi-
mentos verticais, com isso o bairro possui um dos metros quadrados 
construidos mais caros da cidade, de a cordo com o que indica a 
Associação dos Dirigentes de Empresas do Mercado Imobiliário – 
ADEMI. Na zona centro-sul da cidade no bairro de Adrianópolis 
o metro quadrado custa em torno de R$ 7.800,00 (G1, 2016), e no 
bairro do Parque 10 de Novembro em torno de R$ 7.500,00 (sete mil 
e quinhentos reais) de acordo com informações obtidas numa cons-
trutora atuante na área. O valor utilizado pela Prefeitura Municipal 
de Manaus para a cobrança de tributos varia de R$ 326,47 referente 
às áreas em torno das avenidas Djalma Batista e Recife e R$ 170,55 
para as demais áreas do bairro (PMM, 2016). 

Por estar atravessado por grandes avenidas no sentido sul 
norte que interligam o bairro as diversas zonas da cidade sendo pos-
sível o acesso ao bairro com facilidade, o qual é servido por diversas 
linhas de transporte público, sendo esse um dos fatores da oferta de 
serviços no bairro, casas lotéricas, restaurantes, shopping center, uni-
versidades, policlínicas públicas e particulares e agências bancárias. 

Esse também pode ser identificado como um dos fatores 
da concentração de empreendimentos imobiliarios verticais, como 
pode ser visto na exposição do Eng. Civil Marcos Ameida:

O Parque 10 de Novembro possui todas as características favoráveis 
à construção de empreendimentos verticais de alto padrão. Pois, 
antes de concretizarmos uma obra é realizado um estudo de via-
bilidade. Dentre os muitos pontos analisados, está a acessibilidade, 
presença de equipamentos urbanos como praças, abastecimento de 
água, luz, proximidade a centros de compras dentre outros (EN-
TREVISTA CONCEDIDA EM JAN. 2016).

As características relacionadas acima tornam o Parque 10 
de Novembro um bairro com potencial para empreendimento verti-
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cal especialmente direcionado a segmentos da sociedade com maior 
poder aquisitivo. Do mesmo modo, a área que o compõe, caracte-
riza-se como bairro, unidade espacial tratada na geografia urbana 
como:

 […] é o palco sobre o qual se desenrola a vida social, um suporte 
material básico para qualquer atividade humana. Contudo, esta é 
uma colocação excessivamente genérica. O Espaço não é um palco 
‘neutro’ em situação alguma, e sua materialidade - como, de resto, 
qualquer materialidade - exerce certo condicionamento sobre os 
atores sociais, configurando uma dialética; não obstante, esse con-
dicionamento relativo varia, em natureza e intensidade, conforme o 
tipo de relação social (SOUZA, 1989, p.140).

Considerando-se a citação acima, se pode inferir o bairro 
do Parque 10 de Novembro como uma área que converge e disper-
sa interesses sociais. A sua localização e a sua articulação e disper-
são com outras áreas da cidade (Mapa 08), possibilitou que o bairro 
apresentasse o maior percentual de verticalização destinado à mora-
dia no período de 1970-2010 por isso foi escolhido para se aprofun-
dar a análise sobre este processo.

Mapa 8: Mapa de Localização do Bairro do Parque 10 de Novembro

 Fonte: IBGE, 2014 Organizado por: Guilherme Vilagelim, 2016.
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Da abstração das tabelas ao concreto dos prédios e das ruas
É relevante apresentar alguns pontos já expostos anterior-

mente, como a construção do Conjunto Castelo Branco na década 
de 70 e o conjunto Eldorado na década de 80, importantes marcos 
para o crescimento e expansão do bairro do Parque 10 de Novembro, 
com seus primeiros empreendimentos verticais construídos a partir 
de 1980, sendo o mais antigo o Edifício Portal do Sol, uma torre de 6 
(seis) pavimentos, conforme (Figura 13).

Figura 13: Condomínio Portal do Sol – Parque 10 – Manaus/AM.

Foto: Gabriela Colares, 2016.

Tendo como base as planilhas fornecidas pelo (IBGE, 
2014), este bairro possuía até o ano de 2010, em números absolu-
tos, 66 (sessenta e seis) empreendimentos verticais com 5 (cinco) ou 
mais pavimentos, sendo o que apresentava maior índice de verticali-
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zação. Conforme já descrito na metodologia para se verificar o nível 
de confiabilidade das informações, foi realizada pesquisa de campo 
com utilização de GPS (Sistema de Posicionamento Global) e inda-
gações aos porteiros e síndicos conforme tabela a seguir:
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Tabela 10: Lista de empreendimentos verticais do Bairro do Pq. 10 
de Novembro de 1970 a 2010.

Fonte: IBGE, 2014. Organizado por: Lupuna Corrêa de Souza, 2015.
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Dos 66 empreendimentos listados, 47 se apresentavam 
com o nome do empreendimento sendo os demais identificados ape-
nas como multifamiliar. 

Ao realizar o campo conferindo os empreendimentos, 
constou-se que dos 47 (quarenta e sete empreendimentos listados), 
1 (um) possuía duplicidade, levando o número total de empreendi-
mentos a 46 (quarenta e seis). Destes 46 (quarenta e seis), 5 (cinco) 
são horizontais, com isso o número final de empreendimentos cons-
truídos no bairro do Parque 10 é de  41 (quarenta e um), destes 1 
(um) é construção abandonada, trata-se do Edificio Maison Classic, 
situado na Av. Darcy Vargas com 13 andares os quais estão em pro-
cesso de ruínas. 

Além destes, 24 (vinte e quatro) empreendimentos estão 
listados nas tabelas do IBGE, apenas como empreendimentos mul-
tifamiliares, os quais não foram verificados, em decorrência da de-
ficiência dos dados o que impossibilitou a localização dos mesmos.

Foi possível verificar no campo o número de torres dos 
empreendimentos, sendo possível inferir dados sobre 39 deles, dos 
quais 20 com 1 torre, 6 com 2 torres, 4 com 3 torres, 4 com 4 tor-
res, 3 com 5 torres e 2 com 8. Quanto ao numéro de pavimentos 27 
tem mais de 10 andares, sendo que 2 de 16 andares, gabarito maxi-
mo permitido para a área, conforme o Plano Diretor (2014). Dez 
empreendimentos estão acima deste gabarito, com 17 e 18 andares. 
Ressalte-se, que a lei permite a construção acima do gabarito deter-
minado para a área o que implica a cobrança de taxas, porém, não 
podemos inferir se essas taxas são realmente pagas e de que modo 
acontecem as cobranças.

Dos 41 empreendimentos foi possível identificar apenas 16 
construtores. Dez empreendimentos foram construídos por constru-
toras locais, sendo que apenas a Engeco aparece em dois empreendi-
mentos. Os demais empreendimentos, 6 foram construídos por em-
presas nacionais. Sendo que a Encol aparece em 4 empreendimentos 
todos da década de 90. 

Os dados sobre as construtoras permitem inferir a predo-
minância de empresas locais bem como pulverização entre vários 
empreendedores.
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Quanto ao número de apartamentos não foi possível ter-se 
informações relevantes em termos percentuais visto que de 20 (vin-
te) empreendimentos não foi possível inferir estes dados. Dos dados 
obtidos 12 apresentam 4 apartamentos por andar. Cinco por andar 
1, Seis por andar 1, Dois por andar 5 e Um com 1 apartamento por 
andar. Este é o empreendimento de alto padrão com 17 andares lo-
calizado na Avenida Grande Otelo, construido pela Engeco, empresa 
local entregue no ano 2012.

De acordo com a análise dos dados das planilhas, junta-
mente ao campo realizado é possível inferir que o bairro Parque 10 
de Novembro até o ano de 2010 apresentava-se com maior núme-
ro de empreendimentos verticais residenciais da cidade de Manaus, 
embora exista no bairro o predomínio de habitações do tipo hori-
zontal, porém, ao se espacilaizar os dados identifica-se a um eixo 
de concentração das construções verticais, que vai da Av. Ephigênio 
Sales, estendendo-se a Darcy Vargas, Passando pela Rua Professor 
Samuel Benchimol (Passeio do Mindu) até a Rua Grande Otelo, nes-
te eixo foi possível identificar (25 empreendimentos).

O trabalho de campo possibilitou inferir que a planilha for-
necida pelo IBGE, complementada por informações conforme des-
crição da metodologia apresenta boa confiabilidade com percentual 
de acerto de 89,13%, considerando os empreendimentos que se apre-
sentavam identificados, como por exemplo, Condomínio Gran Prix. 
A pesquisa de campo mostrou boa consistência, embora tenham 
sido desprezadas as informações sobre os empreendimentos iden-
tificados apenas como multifamiliares, pois, foi encontrado apenas 
1 (um) condomínio vertical construído depois de 2010 o qual ain-
da não foi entregue. Outra observação é que os empreendimentos, 
em sua maioria possuem mais de 10 (dez) pavimentos. Observou-se 
também que apresentam estrutura de segurança e portaria rigoroso 
o que de certo modo dificultou a obtenção de informações junto aos 
funcionários dos condomínios. No mapa 09, é possível visualizar a 
área de concentração vertical no bairro.
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Mapa 9: Área de Concentração dos empreendimentos verticais - 
Parque 10 de Novembro

                
     Fonte: IBGE, 2014/Campo2015. Organizado por: Lupuna Corrêa de Souza, 2016. 
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Quando se separa os empreendimentos por década em que 
foram construídos, observa-se que praticamente não há verticaliza-
ção no bairro nos anos de 1970, embora apareça o Jardim Villa Rica, 
verificou no campo que se trata de um condomínio horizontal. Na 
década de 80, surgem os primeiros edifícios num total de 5 para a 
década, sendo o primeiro o Portal do Sol já referido. 

Na década de 90, acompanhando a tendência geral da ci-
dade, há um significativo processo de verticalização, com 13 em-
preendimentos construídos, sendo que deste, 2 aparecem na tabela 
como multifamiliar e no campo não foram identificados (Tabela 11).

Tabela 11: Lista de empreendimentos verticais – Parque 10 de No-
vembro – 1970/1980/1990

Fonte: IBGE, 2014. Organizado por: Lupuna Corrêa de Souza, 2015.

O boom da verticalização no bairro do Parque 10 de No-
vembro ocorre no período de 2000-2010 com 47 empreendimentos 
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sendo que 17 apareciam na tabela como multifamiliar e não foam 
identificados em campo (Tabela 12).

Tabela 12: Lista de empreendimentos verticais – Parque 10 de 
Novembro – 2000 - 2010

Fonte: IBGE, 2014. Organizado por: Lupuna Corrêa de Souza, 2015.

Este novos empreendimentos aparecem concentrados no 
eixo anterirormente referido conforme mostrado no (Mapa 09). 

Dos 66 empreendimentos constantes na tabela, 41 foram 
efetivamente identificados no campo como empreendimentos verti-
cais, deles excluídos os empreendimentos horizontais e aqueles que 
apareciam com a denominação genérica de multifamilar. Com os 
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dados da tabela e os obtidos no campo e possível se separar os dados 
por década em que aparece a de 2000-2010 como a que apresenta 
o maior número de novos empreendimentos, seguindo a tendência 
geral de crescimento vertical da cidade, conforme já apontado ante-
riormente, e como pode ser observado no gráfico a seguir (Gráfico 
3). Relevante ressaltar que os empreendimentos que aparecem na cor 
azul, são da planilha original do IBGE incluindo os “multifamiliares”. 
Os dados representados em magenta são os coletados em trabalho de 
campo, já validados.

Gráfico 2: Total de Empreendimentos por Década – Parque 10 de 
Novembro – Original IBGE e Campo

Fontes: IBGE, 2014/Campo, 2015. Organizado por: Lupuna Corrêa de Souza, 2015.

A verticalização como “modernização incompleta”
Considerando os dados da tabela cotejados com os dados 

de campo pode-se inferir que a verticalização enquanto materialida-
de em determinado espaço multiplica o solo de maneira a aprovei-
tá-lo o máximo, tanto no lucro em relação aos custos da obra, como 
também pela valorização do solo no qual o empreendimento é cons-
truído. De acordo com (SANTOS, 1982, p. 38) “os movimentos da 
totalidade social modificando as relações entre os componentes da 
sociedade, alteram os processos, incitam a novas funções. Do mes-
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mo modo, as formas geográficas se alteram ou mudam de valor; e o 
espaço se modifica para atender às transformações da sociedade”. O 
que explica a escolha das construtoras e incorporadoras por deter-
minados locais para seus empreendimentos, pois, o resultado final 
da verticalização, é a articulação de interesses econômicos que fazem 
de uma área já valorizada ser ainda mais valorizada de maneira a 
gerar lucros. Por este motivo, a verticalização busca se localizar onde 
haja melhor infraestrutura, muito embora, um dos aspectos que nos 
chamou a atenção quando da realização da pesquisa de campo, foi a 
localização da maioria dos prédios do Pq. 10 de Novembro se encon-
trar próximo a igarapés em decorrência do menor custo do terreno, 
mesmo que convivendo com a poluição, com o mau cheiro e com a 
proliferação de mosquitos (Figura 14 e 15). 

Neste sentido pode-se sustentar que a verticalização neste 
espaço específico, é uma modernização incompleta, entendida como 
uma modernização na perspectiva que lhe dá Milton Santos (2002), 
da chegada das técnicas nos lugares o que se observa em parte do 
bairro do Parque 10, pois, se de um lado temos prédios com até altos 
índices de sofisticação de outro encontramos o igarapé do Mindu, 
por exemplo, com esgoto a céu aberto, além de equipamentos urba-
nos em precárias condições de uso.
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Figura 14: Edifício Nau Capitânia a direita e a esquerda, bem ao 
lado esgoto sendo despejado no igarapé – Parque 10 – Manaus/AM

Foto: Trabalho de Campo, 2015..

Figura 15: Edifícios do Passeio do Mindu e esgotos localizados em 
frente, sendo despejados no igarapé – Parque 10 – Manaus/AM

           
Foto: Trabalho de Campo, 2015.
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O quadro acima não é específico do Parque 10, de certo 
modo, é a característica geral da cidade de Manaus que de acordo 
com Instituto Trata Brasil 1/Ranking do Saneamento 2015, Manaus 
está entre as piores infraestruturas de esgoto do país. Entre os 100 
municípios pesquisados, Manaus se encontra na 92ª posição. 

Fato que não requer muito esforço para constatar que os 
dados de saneamento estão de acordo com o que foi encontrado em 
campo. Embora o bairro seja considerado um bairro “nobre”, confor-
me afirma Medeiros (1996): 

 […] Manaus se caracteriza por uma malha viária composta em sua 
maioria por vias estreitas e uma rede de esgoto deficitária. Tais con-
dições inviabilizam a produção vertical. Apesar de tudo, nem por 
isso deixa de acontecer (MEDEIROS, 1996, p. 71). 

Quando se analisa a área de maior concentração de condo-
mínios do bairro do Parque 10 de Novembro especialmente o que se 
denomina de Passeio do Mindu (Rua Professor Samuel Benchimol), 
observa-se o aumento do fluxo de veículos ocasionando no horário 
de pico, congestionamentos das vias e o trecho do Igarapé do Mindu 
entre as Avenidas Jornalista Humberto Calderaro Filho e Mário Ypi-
ranga Monteiro, teve o seu leito retificado, criando a possibilidade de 
construção de 25 empreendimentos na margem direita, sendo que o 
curso d’agua se constitui num esgoto “a céu aberto”. De acordo com 
depoimento do síndico de um condomínio, composto por 6 torres, 
cada torre com gabarito de 6 pavimentos com 48 apartamentos por 
torre, que totaliza 288 apartamentos com 600 vagas de estaciona-
mento: “Eu não moraria aqui. Imagine 600 carros saindo juntos pela 
manhã. O congestionamento começará aqui mesmo”.

Há outro lado do processo, em que “a verticalização se dá 
em áreas previamente valorizadas, ou seja, dotadas de equipamentos 
urbanos” (SOUZA 1989, p. 168). Embora existam essas contradições 
entre poder econômico, falta de infraestrutura de esgoto e ruas con-
gestionadas em horários de pico, é possível desfrutar da comodidade 
em relação a compras, lazer e entretenimento. O bairro do Parque 
10 de Novembro, além de ter sido um importante vetor de expan-
são da cidade, desde que foi criado o primeiro Conjunto Habitacio-
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nal no local, o mesmo já oferecia áreas públicas de entretenimento 
para a população manaura. Mesmo após a construção de prédios de 
alto padrão econômico, no local ainda é possível encontrar, quadras 
poliesportivas, comodidades encontradas dentro dos condomínios, 
bem como no espaço público, por exemplo, no Passeio do Mindu em 
que há pistas de caminhada, pista de skate e academia ao ar livre, fato 
que confirma a articulação do capital que se reproduz a partir das 
condições existentes ou que são criadas em cada lugar (Figura 16).

Figura 16: Equipamentos Urbanos

Foto: Tabalho de Campo, 2015.

Ainda sobre a localização especialmente a que se apresenta 
com mais de 5 pavimentos se destina a uma população de maior po-
der aquisitivo em decorrência tais empreendimentos vão se localizar 
nos bairros nobres, no caso da cidade de Manaus, é o caso Parque 10 
de Novembro, parte do Nossa Senhora das Graças que compreende a 
área do Vieiralves com significativa oferta de serviços, Adrianópolis 
e a Ponta Negra na parte oeste da cidade um complexo de lazer, dos 
poucos existentes na cidade onde a verticalização aconteceu às mar-
gens do Rio Negro (Mapa 10).
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Mapa 10: Distribuição do Valor no Município de Manaus

Fonte: Prefeitura de Manaus/Procuradoria Geral do Município, 2016. Organizado por: 
Lupuna Corrêa de Souza 
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O mapa acima mostra o valor do m2 para a cidade de Ma-
naus, em que os bairros com maior índice de verticalização (Parque 
10, Nossa Senhora das Graças, Adrianópolis e Ponta Negra) são tam-
bém os que apresentam o maior valor do custo unitário básico, ou 
seja, do m2, embora ocorram algumas distorções como, por exem-
plo: o valor do Centro, Praça 14 e Cachoeirinha, serem similares aos 
bairros com maior valor do m2. Tal distorção pode ser apontada pela 
concentração de comércio nestas áreas (Centro, Praça 14 e Cachoei-
rinha).

De acordo com o Eng. civil com atuação na área, para a 
construção de um empreendimento vertical ou não os primeiros es-
tudos são feitos pela equipe da engenharia econômica, trata-se da 
viabilidade do empreendimento, da elaboração do projeto básico 
com o preço da obra, a pesquisa de mercado para se identificar a 
demanda do público a que se destina o empreendimento e especial-
mente o local onde será construido de acordo com suas especifica-
ções (Eng. Civil Marcos Almeida, entrevista, jan. 2016). 

Sobre isso, Santos (1986) acrescenta: 

Os construtores do espaço não se desembaraçam da ideologia do-
minante quando concebe uma casa, uma estrada, um bairro, uma 
cidade. O ato de construir está submetido a regras que procuram 
nos modelos de produção e nas relações de classe suas possibilida-
des atuais. Todos nós somos hoje como o cocheiro de Heine, a quem 
este perguntou o que eram as ideias. A resposta foi: ‘ideias são coisas 
que enfiam na nossa cabeça’ (Ortega y Gasset, 1936, 1963, p.302). 
Heine se lembrava de Hegel e do laborioso processo de elaboração 
do conhecimento. Em nossos dias, o conhecimento mercantilizou-
-se como tudo o mais, e as ideias são ‘designed’ antes de serem fa-
bricadas de objetos dotados de uma finalidade submetida à lei do 
mercado (SANTOS, 1986, p.24).

A afirmação de Milton Santos (1986), explica a complexi-
dade dos quesitos que envolvem a verticalização. Sendo a mesma, 
muito mais que a construção de um prédio, objeto carregado de 
subjetividades, desde a especulação pelo que valerá em termos de 
lucros gerados, como também a simbologia aplicada para este tipo 
de empreendimento se torne um objeto de desejo de quem espera 
“morar bem”. Por este motivo, a verticalização também segrega, se-



- 134 -

parando em classes os que possuem e os que não possuem direito à 
cidade, como é possível verificar no (Mapa 11 e Mapa 12), onde está 
distribuído o número de domicílios particulares por faixa de renda 
e identificado onde há presença de empreendimentos verticais resi-
denciais.
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Mapa 11: Número de domicílios particulares distribuídos por bairro.

Fonte: Censo IBGE, 2010. Organizado por: Gilvan Medeiros, 2015.
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Mapa 12: Rendimentos mensais da pessoa responsável pelo domicí-
lio dos bairros verticalizados.

Fonte: IBGE, 2010 Organizado por: Lupuna Corrêa de Souza, 2016.
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A amostra realizada pelo Censo IBGE é de 100 (cem) 
domicílios por bairro levantado. Como é possível observar no 
mapa 11, comparando o bairro mais verticalizado com o bairro 
que não possui nenhum tipo de empreendimento vertical com 
altura superior a 4 (quatro) pavimentos, é possível inferir que a 
renda do responsável pelo domicílio, pode influenciar na com-
pra de um imóvel vertical. Pois, comparando as porcentagens 
de responsáveis pelo domicílio que possuem rendimento de 5 
a 10 salários mínimos, ou seja, em valores atualizados, entre 
R$ 4400,00 a R$ 8800,00, podemos verificar que 22,65% dos 
responsáveis por domicílio no Pq. 10 de Novembro possui essa 
renda, contra 8,99% da mesma amostra de responsáveis por 
domicílio no bairro da Paz, por exemplo, onde não há vertica-
lização. Para os que se declararam sem rendimento a porcenta-
gem do bairro da Paz, é quase o dobro do Pq. 10 de Novembro, 
evidenciando as diferenças entre os bairros (Tabela 13).

Tabela 13: Domicílios particulares permanentes, e as classes 
de rendimento nominal mensal da pessoa responsável pelo 

domicílio.

Fonte: Censo IBGE, 2010 Organizador por: Lupuna Corrêa de Souza.

A cidade de Manaus conforme já exposto nesta disserta-
ção, tem acompanhado os modelos econômicos aqui implantados 
de maneira a revelar algumas marcas no urbano, onde a moradia é o 
item principal na transformação da paisagem. Além disso, a mora-
dia vertical se concretiza em diferenças socioespaciais. Para Milton 
Santos (1982):

A paisagem nada tem de fixo, de imóvel. Cada vez que a so-
ciedade passa por um processo de mudança, a economia, as relações 
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sociais e políticas também mudam, em ritmos e intensidades varia-
dos. A mesma coisa acontece em relação ao espaço e à paisagem que 
se transforma para se adaptar às novas necessidades da sociedade 
(SANTOS,1982, p.37).

Nessa perspectiva, a verticalização na cidade, retrata a eco-
nomia local e a maneira que este capital se materializa no espaço. 
Com a chegada da ZFM no final dos anos 1960, muda-se não somen-
te o padrão de consumo da população, mas seus anseios pelo “mo-
derno”, o que também aparece no modo de morar. Enquanto para os 
consumidores, a verticalização representa o símbolo de poder aqui-
sitivo e desejo por status, para os construtores e incorporadores é 
uma oportunidade de expansão de negócios lucrativos, o que requer 
uma organização e/ou reorganização dos seus espaços, em parceria 
com o Estado enquanto agente regulador e facilitador deste proces-
so. Ao verificar o local onde há concentração dos prédios no bairro 
do Parque 10 de Novembro é possível pela forma ali materializada, 
buscar em seu processo (tempo), o que este lugar foi no passado e 
como o mesmo se apresenta na atualidade. Para Santos (2012), este 
processo é a dinâmica da cidade ao longo do tempo, o qual adequa 
suas formas e suas funções a uma estrutura que pode se modificar ao 
longo da história da cidade. Para melhor visualização dessas trans-
formações sofridas ao longo dos anos, é possível verificar nas ima-
gens abaixo, o local de maior incidência de verticalização no bairro e 
o processo de transformação desses espaços (Figura17). 
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Figura 17: Visualização Tempo-Espaço da Área de Con-
centração de Empreendimentos Verticais – Pq. 10 de Novembro.

Fonte: Google Earth, 2016. Organizado por: Lupuna Corrêa de Souza
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De acordo com o que mostra a (Figura 17), observa-se 
que foi aberta uma ligação entre a antiga Rua Paraíba atual Aveni-
da Jornalista Humberto Calderaro à Rua Recife, atual Avenida Má-
rio Ypiranga, nas duas margens do Igarapé do Mindú. Sendo que à 
margem direita ficou transversal aos terrenos do fundo do vale com 
a consequente valorização dos mesmos o que ensejou um vigoroso 
processo de verticalização conforme já citado anteriormente. O que 
ocorreu na área mostra claramente uma intervenção do poder públi-
co, criando as condições para a criação de empreendimentos, e com 
isso garantir a reprodução do capital. A respeito disso Ana Fani A. 
Carlos (2007), afirma que a revitalização dos lugares é um processo 
de valorização do solo urbano, comum às cidades contemporâneas, 
onde impõem-se o valor de troca. Essa imposição de valores faz com 
que o segmento de classe que não pode pagar por este “novo” espa-
ço fica excluído do mesmo tendo como alternativa ou as ocupações 
urbanas ou os conjuntos habitacionais populares que são construí-
dos nas periferias da cidade, enquanto “a revitalização, por sua vez, 
também produz a assepsia dos lugares, pois o ‘degradado’ é sempre o 
que aparece na paisagem como o pobre, o sujo, o feio, exigindo sua 
substituição pelo rico, limpo, bonito; características que não condi-
zem com a pobreza” (CARLOS, 2007, p. 89). 

A ação do Estado modifica a paisagem conforme a figura 
17, que se transforma para garantir a construção dos empreendi-
mentos. Tempo-espaço se transforma em formas e conteúdos dife-
renciados. Santos (1986) discute o modo de como o tempo age sobre 
as paisagens, sustentando:

Considerada em um ponto determinado no tempo, uma paisagem 
representa diferentes momentos no desenvolvimento de uma socie-
dade. A paisagem é o resultado de uma acumulação de tempos. Para 
cada lugar, cada porção do espaço, essa acumulação é diferente: os 
objetos não mudam no mesmo lapso de tempo, na mesma veloci-
dade ou na mesma direção. A paisagem, assim como o espaço, alte-
ra-se continuamente para poder acompanhar as transformações da 
sociedade. A forma é alterada renovada, suprimida para dar lugar a 
outra forma que atenda às necessidades novas da estrutura social. 
‘A história é um processo sem fim, mas os objetos mudam e dão 
uma geografia diferente para cada momento da história’ dizia Kant, 
o filósofo e geógrafo (SANTOS, 1986, p.38). 
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Empiricamente a (Figura 17), mostra como a transforma-
ção de uma área comporta formas e conteúdo de dada sociedade no 
tempo e no espaço.

O que ocorreu no bairro do Parque 10 de Novembro, não 
difere substancialmente do processo geral de verticalização da cida-
de de Manaus que está articulado ao crescimento populacional que 
por seu turno está relacionada à implantação da Zona Franca de 
Manaus, bem como ao processo mais geral o que ocorreu no Brasil 
na década de 1990, conforme já analisado no capitulo II, quando 
aumentou o número de empreendimentos verticais na cidade o que 
se acentuou na década seguinte 2000 a 2010. Sobre isso, (SINGER, 
1970, p. 179) afirma que, “se a população está crescendo rapidamen-
te, as atividades de investimento serão expandidas: em primeiro lu-
gar por que mais mão de obra estará disponível e em segundo, por 
que haverá mais incentivo para o engajamento em tais atividades, 
desde que a economia esteja se desenvolvendo e haja fácil acesso a 
mercados urbanos em expansão”, ao mesmo tempo em que os índi-
ces de crescimento populacional na cidade pode ter influenciado de 
maneira direta na composição do cenário da verticalização, como 
por exemplo, fornecendo a mão de obra necessária. 

 Ao distribuir a população por bairros (Mapa 13) é possível 
verificar que o bairro mais verticalizado da cidade de Manaus até o 
ano de 2010 possui uma alta densidade demográfica, com alto poder 
aquisitivo e os que ainda não possuem prédios verticais acima de 4 
pavimentos ou não possuem prédios, são os mais populosos e tam-
bém os que possuem índice de menor poder aquisitivo considerando 
a faixa salarial de 5 a 10 salários mínimos.
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Mapa 13: População por bairro 2010– Manaus/Am

Fonte: Censo IBGE, 2010. Organizado por: Gilvan Medeiros, 2016.
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De acordo com os dados apresentados, é factível que a 
verticalização também seja segregadora, por refletir não somente o 
nível econômico como também as demais formas espaciais, tradu-
zidas em concreto armado e o poder simbólico implícito em seus 
prédios. Muito embora esta segregação dos espaços seja resultado da 
padronização do modo de morar que veio se modificando conforme 
o capital e a sua reprodução foi se adequando ao espaço urbano, no 
caso específico a cidade de Manaus, ao tempo em que se estrutura a 
partir da reprodução ampliada do capital decorrente da economia 
global. Sobre isso, Fernanda Sanchéz (2010), destaca que as políticas 
urbanas se utilizarem da imagem de cidade ideal junto a processos 
econômicos espaciais, visando inseri-lo numa escala mundial de 
padronização. Tal perspectiva não difere substancialmente do que 
apontou Iolanda Aida Medeiros, na sua dissertação sobre a verticali-
zação da cidade de Manaus:

Esta economia por sua vez, racionaliza os ritmos urbanos 
remodelando/reconstruindo o espaço geográfico para reprodução 
do capital […] ela determina a feição espacial, mesclando as diversas 
culturas mundiais, tendo como consequência a padronização dos es-
tilos de vida, modo de morar, vestir, lazer e etc., que tornam-se cada 
vez mais semelhantes nestas sociedades (MEDEIROS, 1996, p.93).

É preciso considerar que a verticalização na cidade de Ma-
naus ainda é um evento recente se compararmos às origens da verti-
calização no mundo, que datam do século XIX no mundo e ao início 
do século XX as cidades brasileiras (conforme já tratado no primeiro 
capítulo).  Ainda assim, seremos “jovens” em modernidade, já que o 
primeiro prédio de Manaus data de 1949, sendo o crescimento verti-
cal do centro da cidade dos anos 70, ganhando impulso a partir dos 
anos 90 acentuando-se na década seguinte, em decorrência muito 
ainda há para ser pesquisado, pois não somente o Bairro do Parque 
10 de Novembro é um espaço a se verticalizar, assim como muitos 
bairros da cidade de Manaus que ainda não possuem nenhum tipo 
de verticalização. Dos 63 (sessenta e três) bairros da cidade de Ma-
naus, 29 (vinte e nove) possuem algum empreendimento vertical, o 
que significa inferir que 53% dos bairros, ainda não possuem ver-
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ticalização com empreendimentos com altura superior a 5 (cinco) 
pavimentos. Dos 29 (vinte e nove) bairros com alguma verticaliza-
ção, apenas 11 (onze) possuem 10 (dez) ou mais empreendimentos 
verticais construídos até o ano de 2010. Desta forma, a verticalização 
está inserida na dinâmica urbana da cidade, adensando os bairros e 
modificando paisagens. Ao se concluir as observações de campo do 
bairro do Parque 10 de Novembro, compreendendo-o na totalidade 
da verticalização na cidade de Manaus fica a indagação: O bairro do 
Parque 10 é um bairro verticalizado ou a verticalizar? Os profissio-
nais envolvidos com a construção civil foram enfáticos em respon-
der, que não somente o bairro é um potencial em verticalização por 
ter sua localização estratégica na cidade, como também ainda existe 
muita área com potencial produtivo no bairro e em toda Manaus que 
ainda “engatinha” neste processo.
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Considerações Finais

A verticalização das cidades brasileiras tem sido estuda-
da por diversas áreas do conhecimento, por se tratar de tema atual 
que abrange diversos aspectos do urbano, como o econômico, social, 
expansão territorial dentre outros. Esta dissertação é uma análise 
da cidade de Manaus a partir da verticalização dos anos de 1970 a 
2010 com vistas a discutir as diferentes dimensões desse processo e 
as transformações provocadas na paisagem. 

Ao se concluir esta dissertação a respeito do crescimen-
to vertical na cidade de Manaus evidenciou-se, padrões, comporta-
mentos e tendências da classe média e classe alta ao acesso a este 
tipo de moradia, além das políticas públicas que deram causa a este 
processo especialmente a legislação urbana e de como o processo 
ocorre na cidade de Manaus, influenciado por processos internos, no 
caso a Zona Franca de Manaus e por processos externos nacionais, 
ou seja, o crescimento econômico ocorrido a partir de 1994 com o 
plano real. 

Sendo assim, esta dissertação apresentou a evolução das 
construções de empreendimentos verticais e sua ampliação a cada 
década, com recorte para o bairro mais verticalizado da cidade na 
década de 2000 a 2010 (Parque 10 de Novembro), pois, foi neste pe-
ríodo que a cidade teve uma intensificação nas construções deste 
tipo de habitação. 

Ao concluir esta dissertação, é possível inferir que nas úl-
timas cinco décadas, Manaus foi local de intensas transformações 
urbanas, advindas de políticas econômicas nacionais e também 
locais, no sentido de integrar a região norte ao território nacional. 
Nessa perspectiva, é possível concluir que as mudanças sofridas na 
paisagem urbana, são resultado de momentos econômicos pelo qual 
a cidade de Manaus passou o que trouxe elementos que influencia-
ram a modernização na cidade com acúmulo de capital advindos 
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principalmente pós Zona Franca de Manaus, quando se dá um novo 
modelo de moradia na cidade; a moradia vertical. Transformando a 
cidade em lócus de concentração, produção e reprodução do capital 
e da força de trabalho, onde as transformações sócioespaciais são 
reguladas pela lógica do capital. Sendo que nos anos de 1990 com 
a estabilização da economia e o aumento da renda da população, 
prossibilitou a criação de um conjunto de fatores os quais propor-
cionaram facilitação na compra desse tipo de habitação, que atraiu 
segmentos populacionais com elevado poder econômico, visto que 
a habitação vertical é destinada à população de media e alta renda, 
conforme foi possível verificar no capitulo III desta dissertação. 

Considerando que a verticalização também é determinada 
por representação simbólica, em que a forma de morar passa a ser 
articulada ao status de renda o que aparece quando se expõem os 
aspectos das políticas públicas aplicadas à moradia articuladas a ou-
tros elementos, como por exemplo, as noções e imagens de mundo 
globalmente comercializáveis, como é o caso da venda desse tipo de 
moradia como lugar seguro e com maior qualidade de acesso a ser-
viços por suas localizações “privilegiadas”. 

Tal estratégia é usada pelo marketing que atua no imagi-
nário dos consumidores, criando necessidades e padrões de como 
morar, portanto, induzindo padrões de habitação vertical como um 
padrão ideal de moradia. Idealmente, o quesito segurança e os ser-
viços oferecidos nesse tipo de empreendimento, faz com que estes se 
tornem símbolos de modernidade, avanço tecnológico e principal-
mente de status social, representando poder, a partir da tecnologia 
empregada e tipos de material utilizados, fazendo de suas fachadas 
muitas vezes gigantes de vidro, aço e concreto, representando assim, 
o conjunto de interesses diretamente relacionados ao acúmulo de ca-
pital pelos agentes envolvidos no processo. 

Nessa perspectiva, esse ideal de habitação foi ganhando 
cada vez mais público nas cidades ditas “modernas”. Em Manaus, 
embora o primeiro prédio com 10 (dez) pavimentos tenha sido cons-
truído em 1949 na área central da cidade, o processo de verticaliza-
ção só teve início de fato, a partir das décadas 1970, com a construção 
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de 9 (nove) prédios residenciais e comerciais na Avenida Eduardo 
Ribeiro (centro da cidade), os quais impactaram diretamente na 
paisagem de Manaus; visto que estes novos prédios se misturaram 
a representação da “Paris dos Trópicos”, deixando Manaus com um 
“ar” de modernização, com prédios altos e envidraçados, símbolos 
dos novos tempos de Zona Franca de Manaus, porém, encobriram o 
maior símbolo de poder do período da borracha, o Teatro Amazonas 
e por isso foi aprovada legislação urbanística que proibiu a verticali-
zação no quadrilátero ao redor do Teatro Amazonas. 

Nesta primeira fase da cidade vertical (Manaus), as carac-
terísticas dos prédios construídos no centro aproveitaram a presença 
de infraestrutura adequada e localização próxima a local de comér-
cio e serviços o que explica o fato de a verticalização ter ocorrido 
somente na área central da cidade nos anos 1970, o que de certo 
modo era uma tendência de outras cidades brasileiras especialmente 
a outra grande capital da Amazônia, a cidade de Belém.

Nos anos 1980, a verticalização migrou para bairros já con-
solidados e onde estavam localizadas áreas atrativas, as quais mais 
tarde, agregaram valor a esse tipo de empreendimento. Muito em-
bora a infraestrutura presente hoje nos locais mais verticalizados 
não seja suficientemente adequada aos empreendimentos, como foi 
demonstrado no terceiro capítulo. O pôde-se verificar no bairro do 
Parque 10 de Novembro, onde igarapés que são verdadeiros esgo-
tos “a céu aberto” e exalam mal cheiro, ficam nas proximidades dos 
empreendimentos verticais do bairro e mesmo apresentando tais 
aspectos desagradáveis não influenciam no valor dos imóveis do lo-
cal, o qual contém outros atrativos que dão valor ao lugar, como por 
exemplo, a presença de três grandes shoppings, comércios e servi-
ços. Além de entretenimento dos mais variados e também o Parque 
Municipal do Mindu um dos poucos parques no interior da cidade. 

São equipamentos urbanos, uns públicos outros privados 
que conferem vantagens competitivas no mercado imobiliário.  A 
posição do bairro é privilegiada, com acesso à infraestrutura que 
facilita o deslocamento para diversas áreas centrais da cidade. Há, 
portanto, elementos que agregam valor na busca pela qualidade de 
vida como os equipamentos urbanos presentes: quadras de esporte, 
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academia ao ar livre e pista de skate. São equipamentos incorpora-
dos ao empreendimento, facilitando o marketing empregado para a 
conquista do público-alvo, fazendo com este seja o lugar desejado 
pelo consumidor, como o padrão de “morar bem” na cidade, confir-
mando a localização como um dos fatores que possibilitam aos em-
preendedores a análise de como e por que investir em determinada 
área da cidade. 

Do ponto de vista estrutural, o avanço do setor imobiliário 
na década de 1990, está relacionado às políticas econômicas e sociais 
adotadas pelo Brasil, tais como: o controle da inflação e o fortaleci-
mento da moeda pós-ditadura militar; a queda das taxas de juros 
para financiamentos tanto do consumidor como das construtoras e 
incorporadoras. 

Nos anos 90, a atuação do Estado para políticas habitacio-
nais a partir do primeiro governo de Fernando Henrique Cardoso 
trouxe medidas que impulsionaram o mercado imobiliário como a 
facilitação de acesso a crédito tanto para compradores como para 
incorporadores e construtoras, quando foi criado o Sistema de Fi-
nanciamento Imobiliário – SFI, à Caixa Econômica Federal – CEF 
agente financeiro que substituía o BNH no financiamento da habi-
tação aquecendo o setor da construção civil nas cidades brasileiras, 
intervenções favoráveis à aquisição de moradias verticais. 

Políticas habitacionais, que ampliadas a partir dos anos 
2000 a 2010 influenciaram diretamente o boom da verticalização na 
cidade de Manaus, ocorrendo no bairro e nas franjas da área cen-
tral, como nos bairros Nossa Senhora das Graças na área conhecida 
como Vieiralves, o Adrianópolis (segundo maior em verticalização 
e o analisado no capítulo 3) e Parque 10 de Novembro que se cons-
tituíram como as áreas mais verticalizadas da cidade, tendência que 
se acentua na década seguinte quando se amplia para a zona Oeste 
especialmente a Ponta Negra.

Em termos de políticas públicas nacionais, um pacote de 
medidas para estimular a construção civil ocorreu no ano de 2006, 
com a Lei n°11.734 que determinou a utilização de taxas de juros 
prefixadas no SFH, permitindo assim, parcelas com valores fixos ou 
decrescentes. Outra medida que também atraiu investidores foi o au-
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mento no volume de crédito ofertado às incorporadoras pela Caixa 
Econômica Federal. O que antes só era financiado em 50% passou 
para até 85% do valor da obra, além de desoneração de alguns in-
sumos da construção civil. Com isso, o Estado como agente produ-
tor do espaço urbano é responsável pela organização de estratégias e 
ações com as quais controla o espaço garantindo a reprodução am-
pliada do capital. 

O que ocorreu em Manaus não difere do processo geral de 
verticalização da cidade brasileira, de um lado impulsionado pela 
demanda e de outro pela possibilidade de aquisição de moradia que 
estão articuladas às políticas públicas, a melhoria do poder aquisiti-
vo e a melhoria das técnicas de construção que disponibilizam pro-
dutos no mercado.

O que se pode concluir que esses conjuntos de fatores pos-
sibilitam a verticalização das cidades dentre as quais Manaus e aten-
dem em última instância as necessidades econômicas de produção 
e reprodução do capital. Isso acontece, porque muitos dos órgãos 
responsáveis pela regulamentação e regularização do solo, tornam-
-se diante do processo de reprodução de capital, reguladores do solo 
urbano, criando condições para que o mercado imobiliário atue de 
maneira mais precisa em seus mercados, suprindo seus interesses 
em margem de lucros com seus empreendimentos, cada vez mais 
diversificados em serviços, promovendo com isso, novas centralida-
des na cidade. Produzindo com isso, um quadro da verticalização 
até o ano de 2010. Ao espacializar o processo, quantificando as cons-
truções evidenciou-se algumas características onde é possívél inferir 
que muito há que ser feito para aprofundar as informações. Obter a 
visão dos empreendedores, dos agentes públicos para que as análises 
das políticas e das tendências do processo de produção são algumas 
das possibilidades para que este processo seja melhor compreendido. 
Neste item é importante destacar sem nenhum sentido de justificar 
eventuais falhas e lacunas a dificuldade de acesso às informações, 
bem como de ouvir a opinião dos agentes envolvidos.

Outro aspecto que pode abrir novos campos de pesquisa é 
a segregação e o poder simbólico. Do que foi pesquisado nesta dis-
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sertação isso parece evidente quando se observa o Passeio do Mindu 
em que se torna explícito o alto poder aquisitivo dos moradores e 
como tais representações se materializam no espaço. Contudo, tais 
questões não foram o foco desta dissertação, porém merecem apro-
fundamento teórico no sentido de enriquecer dados levantados para 
outras pesquisas relacionadas ao estudo urbano na cidade de Ma-
naus. 

Embora não tenha sido objeto desta dissertação, foi pos-
sível identificar, a partir das análises dos empreendimentos verticais 
construídos, sua periodização e espacialização, que o processo de 
verticalização é consequencia e resultado de um outro processo ur-
bano, a metropolização, ou seja, a verticalização pode ser entendida 
como a identidade de Manaus enquanto metrópole regional que se 
configura a partir dos anos 2000.

Para concluir ou não concluir, pode-se sustentar que Ma-
naus é uma cidade à se verticalizar, com todas as implicações que 
isso significa inclusive do ponto de vista ambiental, outro viés para 
futuras pesquisas.  Portanto longe de ser um ponto final, é uma pausa 
para outros questionamentos. Todavia é preciso chegar ao fim. 
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